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GUIA PARA GESTORES E CIDADAOS:
PROTECAO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL

Apresentacao

Enchentes, enxurradas, deslizamentos, estiagens, vendavais e
outras situagdoes que colocam pessoas, comunidades e
patrimonios em risco estao cada vez mais presentes na
realidade dos municipios brasileiros. Nos ultimos anos, a
ocorréncia de eventos climaticos extremos tem exigido dos
gestores publicos uma atuagao mais planejada, organizada e
preventiva. Afinal, quando um desastre acontece, seus impactos
atingem diretamente a populacao local, os servigos publicos e a
propria administracao municipal.

E nesse contexto que o tema da Protecdo e Defesa Civil vem
ganhando destaque a cada dia. No entanto, € importante
compreender que sua atuagao nao comeca apos o pior
acontecer: suas acoes abrangem o planejamento, a prevencao, a
preparacao, a resposta e a recuperacao, envolvendo todas as
etapas da gestao de riscos e desastres. Trata-se de uma politica
publica permanente, voltada a protecao da vida, a reducao de
riscos e ao fortalecimento de comunidades, que devem ser

preparadas para enfrentar situagoes adversas.

E no territério municipal que os riscos se manifestam e que os
desastres produzem seus primeiros impactos. Por essa razao, o
Municipio exerce papel central na organizacao da resposta

inicial.



Sao os gestores municipais, os servidores publicos, os agentes
responsaveis pelo atendimento as emergéncias e a proépria
comunidade que conhecem de perto as caracteristicas do
territério onde vivem, as areas mais vulneraveis e as

necessidades da populacao.

A legislacao brasileira reconhece essa realidade e atribui aos
municipios um papel fundamental na reducao de riscos e na
protecao das comunidades. Cabe ao poder publico municipal
conhecer suas vulnerabilidades, planejar acoes preventivas,
organizar sua estrutura de atendimento, orientar a populacao,
registrar ocorréncias e atuar de forma integrada com os demais

o6rgaos responsaveis pela gestao de desastres.

Também ¢é importante destacar que a atuacao municipal nao se
resume a distribuicao de lonas, cestas basicas ou outras formas
de ajuda emergencial. Embora essas agdoes sejam importantes,
elas representam apenas uma parte do trabalho. A protecao da
populacao comeca muito antes da emergéncia, por meio de

acoes continuas de prevencao, preparacao e reducao de riscos.

A presente cartilha resulta de uma iniciativa desenvolvida em
cooperacao entre o Ministério Pablico de Contas do Estado do
Parana (MPC-PR) e a Coordenadoria Estadual da Defesa Civil do
Parana (CEDEC-PR), reunindo conhecimentos técnicos,
experiéncias praticas e informacdes institucionais voltadas ao
fortalecimento da Protecao e Defesa Civil nos Municipios

parana€nses.



A proposta € contribuir para a disseminacao de orientacgoes
claras e acessiveis sobre a gestao de riscos e desastres,
aproximando gestores publicos, agentes municipais e cidadaos
dos principais conceitos, responsabilidades e instrumentos que

compoem essa importante politica pablica.

Proteger vidas comeca muito antes de o desastre acontecer.

JUNTOS CUiDAMOS DO PARANA!
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CAPITULO 1

POLITICA NACIONAL DE PROTECAO E DEFESA CIVIL

“Governar o territorio é também antecipar riscos,

reduzir vulnerabilidades e proteger vidas.”

A Politica Nacional de Protecao e Defesa Civil (PNPDEC),
instituida pela Lei Federal n° 12.608/2012, € o conjunto de
diretrizes que orienta a atuacao da Uniao, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios na gestao de riscos e
desastres no Brasil. Seu principal objetivo € proteger vidas,
reduzir riscos e tornar as comunidades mais preparadas para

enfrentar eventos adversos.

Mais do que responder a emergeéncias, a Politica Nacional
busca fortalecer a capacidade dos Municipios de identificar
riscos, planejar ac¢oes preventivas e reduzir os impactos dos

desastres.

Na pratica, essa politica organiza como o poder publico deve
atuar antes, durante e depois de situacoes como enchentes,
deslizamentos, estiagens e outros eventos que podem causar
danos a populagao. Para isto, envolve acdes permanentes

voltadas a gestao de riscos e desastres.



COMO FUNCIONA A POLITICA NACIONAL
DE PROTECAO E DEFESA CIVIL?

° A Protecdo e Defesa Civil é uma responsabilidade compartilhada entre
:.‘ Unido, Estados e Municipios, que atuam de forma integrada para reduzir riscos,

» enfrentar desastres e proteger a populagdo.
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PROTEGAO E
DEFESA CIVIL

Gestao de riscos e desastres
de forma integrada

NENHUM ENTE SUBSTTUI O OUTRO.

Cada um tem fungées especificas, I

que se complementam para garantir ﬁ ’1\1
mais seguranga e protegdo .- i a_& [;@B
para todos.

------

A PRIMEIRA RESPOSTA
E SEMPRE MUNICIPAL.
Mas a capacidade de resposta

aumenta quando todos os entes
atuam juntos!

o | ‘J.r'_ .
POPULAGAO PROTEGIDA
PLANEJAR, PREVENIR, PREPARAR, RESPONDER E RECUPERAR: ESTAS SAD AS ETAPAS DA GESTAO DE RISCOS E DESASTRES.

Imagem: elaborada pelos autores.

A Protecao e Defesa Civil é wuma responsabilidade
compartilhada entre Municipios, Estados e Uniao. Cada ente
possui atribuicoes proprias, mas todos devem atuar de forma

integrada.

. IMPORTANTE: O apoio estadual complementa, mas nao

substitui as responsabilidades proprias do Municipio!

z

E comum imaginar que a existéncia da Defesa Civil Estadual
bem-organizada dispense a estruturacao da Defesa Civil
Municipal. No entanto, isso nao ¢ verdade. Na Politica Nacional
de Protecao e Defesa Civil, Municipios, Estados e Uniao

possuem responsabilidades proprias e complementares.



O Municipio exerce papel central na organizacao da resposta
inicial no territéorio. O Estado e a Uniao exercem funcoes de
coordenacao, apoio técnico, capacitacao e suporte

institucional, atuando em conjunto com os Municipios.

Em outras palavras: a atuacao dos demais entes fortalece a
capacidade de resposta municipal, mas nao substitui as

atribuicoes que cabem ao proprio Municipio.

> CONCEITOS BASICOS

Compreender como a Politica Nacional de Protecao e Defesa
Civil funciona ¢é fundamental para que gestores publicos,
agentes de Defesa Civil e a propria sociedade possam atuar de

forma mais eficiente na protecao das pessoas e do territorio.

Nos proximos topicos, serao apresentados os principais

conceitos que ajudam a entender melhor os temas.
e O que é um desastre?

Desastre é o resultado de um evento adverso, natural ou
causado pela acao humana, que atinge um cenario vulneravel e
provoca danos humanos, materiais ou ambientais e prejuizos

econOmMicos ou sociais.



Em outras palavras, o desastre nao € apenas a ocorréncia de
uma chuva intensa, de um vendaval ou de uma estiagem. Ele
acontece quando esses eventos produzem impactos capazes de
comprometer a vida das pessoas, o funcionamento dos servigcos

publicos, a economia local ou o meio ambiente.

O QUE E

Desastre é uma situagdo em que um evento adverso provoca
danos humanos, materiais, ambientais ou econdmicos que
afetam significativamente uma comunidade.

b

pS

-
Em outras palavras, o desastre nio & apenas a ocorréncia
de uma chuva intensa, de um vendaval ou de uma estiagem.

Ele acontece quando esses eventos produzem impactos capazes

de comprometer a vida das pessoas, o funcionamento dos Danos Danos Danos Danos
servigos publicos, a economia local ou o meio ambiente. humanes materiais ambientais econémicos

Imagem: elaborada pelos autores.
Exemplo pratico:

Uma chuva intensa em uma area sem ocupac¢ao humana pode
nao gerar consequéncias relevantes. No entanto, essa mesma
chuva, ao atingir uma regiao densamente ocupada, sujeita a
alagamentos ou deslizamentos, pode provocar perdas humanas,
destruicao de moradias, interrupcao de servigos essenciais e
prejuizos econdmicos significativos. Nesse caso, o desastre nao
¢ a chuva em si, mas os impactos que ela produz sobre a

populacao e o territorio.
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e O que é uma ameaca?

Ameaca € um processo, fendmeno ou atividade humana que
pode causar perdas, danos ou outras consequencias negativas.
Sao exemplos: chuvas intensas, inundacoes, enxurradas,

deslizamentos, estiagens e vendavais.

Chuvas intensas Inundacgdes Enxurradas

Estiagens Vendavais

e O que é uma vulnerabilidade?

Vulnerabilidade é o grau de exposicao e fragilidade fisica,
social, econOmica ou ambiental de pessoas, bens,

infraestruturas ou ecossistemas diante de um evento adverso.




Ela pode estar relacionada a fatores como:

ocupacgao irregular do solo

falta de infraestrutura urbana adequada

ausencia de planejamento

baixo nivel de informacao da populagao

limitacoes na capacidade de resposta do poder publico

Exemplos:

Ocupacoes de areas Moradias Deficiéncia de
sujeitas a alagamentos construidas em drenagem

ou deslizamentos condigcOes precarias urbana

~ A
~A\ =
i/ & 11‘: | “ f

Auséncia de Falha de sistemas Insuficiéncia de recursos
planejamento de monitoramento humanos e materiais para
territorial e alerta respostas as emergéncias
Y
~/

| dwi‘
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Imagine dois municipios atingidos pela mesma quantidade de
chuva. No primeiro, existem sistemas de drenagem adequados,
monitoramento meteorolégico, mapeamento das areas de risco
e populagao orientada sobre procedimentos de seguranca. No
segundo, ha ocupacao irregular de areas vulneraveis, auséncia

de planejamento urbano e pouca capacidade de resposta.

Com este exemplo, conseguimos observar que embora a
ameaca seja a mesma, os impactos podem ser diferentes. Isso
ocorre porque o risco nao depende apenas do fendmeno
natural, mas também das vulnerabilidades que podem existir

nos Municipios, em diversas areas.

Por isso, € importante saber que reduzir vulnerabilidades é

uma das formas mais eficientes de minimizar impactos.

e O que é exposicao?

A exposicao corresponde a presenca de pessoas, edificacoes,
infraestrutura, atividades e outros bens em areas sujeitas aos

efeitos de uma ameaca.

e O que érisco de desastre?

O risco de desastre ¢ a possiblidade de um avento adverso
causar perdas e danos a pessoas, bens ou meio ambiente. O
risco aumenta conforme as ameacgas, a exposicao e as

vulnerabilidades existentes.



POR QUE UMA MESMA CHUVA PODE CAUSAR
POUCOS IMPACTOS EM UM LOCAL E GRANDES PREJUIZOS EM OUTRO?

O impacto de um evento depende da combinacdo entre AMEAGA, VULNERABILIDADE e EXPOSICAO.

o Drenagem adequada
@ Areas de risco mapeadas

) Ocupagio de sreas de risco |
€ Auséncia de drenagem
0 Falta de planejamento
© Infraestrutura precéria
@ Populagio vulneravel

@ sistema de alerta PRAV B S Y Y A A
oy f £ f F iy
e e
B o e
MESMA CHUVA
(mesma intensidade)

Q Planejamento preventivo
@ Populaciio orientada

Na Prote¢do e Defesa Civil, entendemos assim:

AMEACA | VULNERABILIDADE Exposicio |
Fendmena, condicla ou everta ﬂﬂ e alﬂ A exposicho cormesponde &
sompetmosdpur et e P-40] i de e, s,

Ex.: chuvas intensas, x.; coupacho de Sreat de rivco, ra, athvidades ¢
vendnan, etisgern. nchadion. | mmmm aita de mmmemmw
cnun wadocude et
e F,

‘ o

ndio & necessariamente
; ; um desastre.

O desastre ocorre quando a chuva
atinge uma populagio vulnerauel
& provoca danos humanas,
materiais, ambientais cu
econdmices.

@ REDUZIR VULNERABILIDADES E REDUZIR RISCOS. Prevengio hoje, protegio sempre!

Imagem: elaborada pelos autores.

Conhecer as ameacas, as areas expostas e as vulnerabilidades

ajuda o Municipio a compreender e reduzir seus riscos.

Uma mesma chuva pode causar poucos problemas em uma
regiao preparada e grandes prejuizos em outra mais
vulneravel, porque o risco nao depende apenas da forca do
evento, mas também das condicoes do local onde ele
acontece. Assim, locais com planejamento, infraestrutura
adequada e acoes preventivas costumam sofrer menos
impactos. Ja areas com ocupacao irregular, falta de drenagem
ou outras fragilidades estao mais sujeitas a alagamentos,
deslizamentos e outros danos. E por essa razdo que reduzir
as vulnerabilidades ¢ uma das formas mais eficazes de

diminuir os riscos de desastres.

O desastre ndo depende apenas da intensidade do fendomeno.
Seus efeitos também estdo relacionados as vulnerabilidades e a

exposicdo existentes no territorio.
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CICLO DE GESTAO DE RISCOS E DESASTRES

“Proteger vidas exige continuidade: prevenir,
preparar, responder e recuperar sao partes de

uma mesma missao.”

Muitas pessoas associam a Defesa Civil apenas as acoes
realizadas durante ou apés a ocorréncia de um desastre, como
o atendimento a populacao atingida e a distribuicao de ajuda
humanitaria. No entanto, a protecao da populacao comeca

muito antes de uma situacao de emergéncia.

A Politica Nacional de Protecao e Defesa Civil estabelece que
0os Municipios devem atuar de forma continua na reducao de
riscos e na protecao das comunidades, desenvolvendo acoes
antes, durante e depois dos desastres. Esse conjunto de
atividades é conhecido como Ciclo de Gestao de Riscos e

Desastres.

Trata-se de um processo permanente, composto por etapas
interligadas, que orientam a atuacao do poder publico na
gestao de riscos e desastres. Cada etapa possui objetivos
especificos, mas todas se complementam e contribuem para

tornar os municipios mais preparados, seguros e resilientes.
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PREVENCAO - Evitar a formacio de novos riscos

A prevencao reune acgoOes destinadas a impedir que novas
situagoes de risco sejam criadas ou ampliadas. Nessa etapa,

cabe ao Municipio:

controlar ocupacoes em areas de risco;

promover planejamento urbano adequado;

elaborar mapeamentos de risco;

fiscalizar areas vulneraveis;

promover acoes de educacao e conscientizacao da

populacao.

MITIGACAO - Reduzir os riscos existentes e limitar os

possiveis efeitos dos desastres

Nem sempre € possivel eliminar completamente o0s riscos
existentes. Em razao disso, é necessario adotar medidas
capazes de reduzir seus impactos. Nessa etapa, cabe ao

Municipio:

executar obras preventivas;

melhorar sistemas de drenagem;
estabilizar encostas;

adotar medidas de protecao ambiental;

reduzir vulnerabilidades identificadas.
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PREPARACAO - Organizar o Municipio para agir prontamente

A preparacgao busca garantir que o Municipio esteja pronto para
responder de forma rapida e organizada diante de uma situacao

de emergéncia. Nessa etapa, cabe ao Municipio:

elaborar e atualizar o Plano de Contingéncia (PLANCON);
capacitar equipes;

realizar exercicios simulados;

definir rotas de fuga;

estruturar sistemas de monitoramento e alerta;

preparar locais para eventual abrigamento da populacgao.

RESPOSTA - Adotar medidas emergenciais durante e logo
apos o deastre

A resposta compreende as acOes adotadas quando o desastre

efetivamente acontece. Nessa etapa, cabe ao Municipio:

acionar a COMPDEC;

coordenar os 0rgaos municipais envolvidos;

atender e proteger a populacao;

prestar assisténcia humanitaria;

registrar danos e prejuizos;

alimentar os sistemas oficiais de informacao, como o SISDC
e 0 S2iD.



Apos a fase emergencial, inicia-se o processo de recuperacao

das areas e servicos afetados. Nessa etapa, cabe ao Municipio:

recuperar servicos publicos essenciais;
reconstruir estruturas danificadas;

apoiar familias atingidas;

avaliar as falhas identificadas durante o evento;

incorporar os aprendizados ao planejamento futuro.

IMPORTANTE: O ciclo da Protecdo e Defesa Civil ndo possui comeco
nem fim. As acOes sdo continuas e interdependentes: os
aprendizados obtidos na fase de recuperacdo devem ser utilizados
para aperfeicoar as acdes de prevencdo, reiniciando o ciclo de
forma permanente. Por isso, a Defesa Civil atua de forma integrada

antes, durante e depois dos desastres.

LEMBRE-SE: Quanto mais o Municipio investe nas etapas de
prevencdo, mitigacdo e preparacdo, menores tendem a ser os danos

enfrentados durante a resposta e a recuperacao.
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CICLO DA GESTAO DE RISCOS E DESASTRES

A Defesa Civil atua antes, durante e depois do desastre para proteger vidas,
reduzir danos e promover comunidades mais resilientes.

€) PREVENGAO

Evitar a formagdo
de novos riscos

o MITIGACAO
Reduzir impactos de
riscos ja existentes
& Controlar ocupagies em
dreas de risco

@ Promover planejamento
urbano adeguado

& Executar obras preventivas
{drenagem, contengio,
protecis)

@ Melhorar sistemas

@ Elaborar mapeamentos de drenagem
de risco Estabilizar encostas
@ Fiscalizar dreas @ Adotar medidas de
wulneriveis protecio ambiental
@ Promover educacio @ Reduzir vulnerabilidades
para redugdio de riscos identificadas
© recuperacio | DEFESACIVIL . .
Reconstruir € reduzir PROTEGE, ORIENTA, e PREPARACAO
novas vulnerabilidades COORDENA E AGE A\ Preparar a estrutura
© Recuperar servicos EM TODAS AS ETAPAS @x) municipal e a populacio
piblicos essencials DO CICLO = - ® Elaborar e atualizar o PLANCON
& Reconstruir estruturas - @ Capacitar equipes
afetadas

@ Realizar simulados
@ Definir rotas de fuga

© Estruturar sistemas de
meniteramento e alerta

& Apoiar familias atingidas
@ Recuperar o meio ambiente
& Revisar falhas identificadas

@ Incorporar aprendizados

a0 planejamento futuro © Preparar abrigos

TEMporanos

RESPOSTA

Atuar durante
o desastre

& Acionar a COMPDEC
@ Coordenar os drgios municipais

@ Atender a populagio

& Prestar assisténeia humanitiria  (abrigo, alimentagho, satde)
@ Isolar dreas de risco

@ Registrar danos e prejulizos

@ Alimentar SISDC e S2iD

GESTAO CONTINUA E PARTICIPATIVA 3 @

A participacio da sociedade e o planejamento permanente ﬁ | E @

fortalecem o Municipio e salvam vidas, POPULAGAO | PLANEJAMENTO REDUGAO COMUNIDADE
PARTICIPATIVA PERMANENTE DE RISCOS MAIS RESILIENTE

A A Defesa Civil atua em todas as etapas para proteger vidas, reduzir danos e promover recuperagao.

Imagem: elaborada pelos autores.
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CAPITULO 3

A RESPONSABILIDADE DOS MUNICIPIOS

“E no Municipio que a vida acontece — e é

U

também nele que a protecdo comeca.’

A Politica Nacional de Protecao e Defesa Civil atribui aos
Municipios um papel central na reducao de riscos e na
protecao da populacao. O Municipio ocupa posigao estratégica
na Politica Nacional de Protecao e Defesa Civil, sendo
responsavel pela gestao dos riscos e dos desastres em seu

territorio.

Por essa razao, a legislacao estabelece um conjunto de
responsabilidades que devem ser exercidas de forma
permanente pelos governos municipais. Mais do que cumprir
obrigacoes legais, essas atribuicoes permitem que o Municipio
conheca seus riscos, proteja vidas, reduza danos e atue de

forma mais eficiente diante de situacoes de emergéncia.



> PRINCIPAIS ATRIBUICOES DOS MUNICIPIOS

1) Instituir e manter a Coordenadoria Municipal de Protecao e
Defesa Civil (COMPDEC):

e Organizar a estrutura responsavel pela Defesa Civil no
Municipio

« A COMPDEC ¢ o 6rgao responsavel por coordenar as acoes
de Protecao e Defesa Civil no ambito municipal.

« Sua atuacao deve ser continua, envolvendo acoes de

prevencao, preparacgao, resposta e recuperacao.

Fundamento legal: Art. 6° caput e § 1°, do Decreto Federal n° 10.593 /2020;
art. 7°, XXVII, da Lei Estadual n° 18.519 /2015.

l 2) Identificar e mapear areas de risco:

» Conhecer o territorio e suas vulnerabilidades

« O Municipio deve identificar areas sujeitas a alagamentos,
enxurradas, deslizamentos, incéndios florestais e outras
situacoes de risco.

« O mapeamento permite orientar o planejamento urbano e

priorizar agoes preventivas.

Fundamento legal: Art. 8°, 1V, da Lei Federal n°® 12.608 /2012; art. 7°, IV e V,
da Lei Estadual n° 18.519 /2015.



l 3) Elaborar e manter atualizado o Plano de Contingéncia
(PLANCON):

e Organizar a atuagao em situagcdes de emergéncia
e O Plano de Contingéncia estabelece responsabilidades,
procedimentos e fluxos de comunicacao, permitindo respostas

mais rapidas e coordenadas.

Fundamento legal: Art. 7°, XIII, da Lei Estadual n° 18.519/2015. Nos
Municipios abrangidos pelo cadastro nacional de dareas suscetiveis a
ocorréncia de desastres, observar também o art. 3°-A, § 2°, 11, e §§ 6° e 7°,
da Lei Federal n° 12.340/2010.

l 4) Monitorar riscos e ocorréncias:

e Acompanhar continuamente as condi¢oes de risco
e O monitoramento das condi¢des climaticas e das areas
vulneraveis permite identificar situagdes criticas com

antecedéncia e adotar medidas preventivas.

Fundamento legal: Art. 8°, V-A e V-B, da Lei Federal n° 12.608 /2012; art. 7°,
XXIV, da Lei Estadual n° 18.519 /2015.

l 5) Registrar e comunicar ocorréncias de desastres:

 Promover a integracao das informac¢des municipais com os
sistemas oficiais.
 Sempre que ocorrer um desastre, o Municipio deve realizar os

registros necessarios nos sistemas oficiais.



» Essas informacoes sao essenciais para o planejamento das
acoes, a coordenacao entre oOrgaos publicos e o acesso a

mecanismos de apoio estadual e federal.

Fundamento legal: Art. 8°, XIII e XIV, e art. 9°, VI, da Lei Federal n° 12.608 /2012;
art. 7°, XVII, XVIII e XIX, da Lei Estadual n° 18.519 /2015.

l 6) Promover acoes preventivas:

e Reduzir riscos antes que se tornem desastres

e A prevencao € uma das principais diretrizes da Politica Nacional
e envolve acoes estruturais e nao estruturais.

e Inclui, entre outras medidas, obras preventivas, planejamento

urbano, educacao da populacao e reducao de vulnerabilidades.

Fundamento legal: Art. 8°, III, IV, V e VII, e art. 9° I e II, da Lei Federal n°
12.608 /2012; art. 7°, VII, da Lei Estadual n°® 18.519 /2015.

l 7) Orientar e conscientizar a populacao:

e Fortalecer a autoprotecao e a cultura de prevencao
e A populacao deve receber informacodes claras sobre os riscos
existentes, medidas de autoprotecao e procedimentos a serem

adotados em situagoes de emergéncia.

Fundamento legal: Art. 8° V-B e IX, e art. 9° I e II, da Lei Federal n°
12.608 /2012; art. 7°, XI e XXV, da Let Estadual n° 18.519 /2015.



8) Integrar-se aos demais O0rgaos e instituicgoes:

o Atuar de forma articulada na gestao de riscos e desastres

e A protecao da populacao depende da atuacao conjunta entre
diferentes o0rgaos e entidades.

e Manter articulagcao permanente com a Defesa Civil Estadual,
Corpo de Bombeiros, orgaos federais, outras instituicoes de

servicos publicos e demais parceiros.

Fundamento legal: Art. 8° II, da Lei Federal n° 12.608 /2012; art. 6°, § 2°, do
Decreto Federal n° 10.593/2020; art. 7°, 1I e XXVII, da Lei Estadual n°
18.519 /2015.

= 0 QUE A LEI EXIGE DO MUNICIPIO? =

A Lei n® 12.608/2012 atribui aos Municipios responsabilidades essenciais
para a gestdo de riscos e desastres e para a protecdo da populagio.

CABE AO MUNICIiPIO:

INSTITUIR E MANTER A COMPDEC
o Estrutura responsavel por coordenar as agdes de protegio e defesa civil ne dmbito municipal.

(Fundamento legal: Art. 8, inciso |, da Lei n® 12.608/2012.)

o IDENTIFICAR E MAPEAR AREAS DE RISCO
e P Conhecer o territdrio, identificando dreas sujeitas a ameagas para orientar o planejamento e prevenir desastres.
i (Fundamento legal: Art. 8%, incisos IV e V, da Lei n® 12.608/2012.)
= ELABORAR E MANTER ATUALIZADO O PLANCON
6 v — Definir procedimentos, responsabilidades e fluxes de atuagio para situagdes de emergéncia ou desastre.
- ol (Fundamente legal: Art. 82, inciso XI, da Lei n® 12.608/2012.)
. MONITORAR RISCOS E OCORRENCIAS
o o 9 Acompanhar continuamente as condigdes e os riscos para antecipar situagbes criticas e prevenir impactos.
.

(Fundamente legal: Art. 8% incisos IV e XIIl, da Lei n® 12.608/2012.)

REGISTRAR E COMUNICAR OCORRENCIAS DE DESASTRES
" . . . S . Ao P = o
o 7 4 Realizar os registros nos sistemas oficiais e comunicar as ocorréncias para garantir informagao, apoio e resposta adeguada,
= (Fundamento legal: Art. 8% incisos VI e XII, da Lei n® 12.608/2012.)

PROMOVER AGOES PREVENTIVAS
Executar obras, planejamento urbano, agGes educativas e medidas para reduzir vulnerabilidades e evitar ou minimizar danos.
(Fundamento legal: Art. 8% incisos IV, V e VI, da Lei n® 12.608/2012.)

ORIENTAR E CONSCIENTIZAR A POPULACAO
Informar sobre risces, medidas de autoprotecio e procedimentos em situagdes de emergéncia e desastre.
(Fundamento legal: Art. 8% inciso XV, da Lei n® 12.608/2012.)

INTEGRAR-SE AOS DEMAIS ORGAOS E INSTITUIGOES
e '@‘ Atuar de forma coordenada com rglos estaduais e federais, Corpo de Bombeiras,
% concessiondrias, entidades e parceiros na gestio de riscos e desastres.

(Fundamento legal: Art. 8%, inciso X1V, da Lei n*® 12.608/2012.)
A PROTECAO DA POPULACAO
(¥) COMEGA MUITO ANTES DO DESASTRE ACONTECER.

Imagem: elaborada pelos autores.




IMPORTANTE: A efetividade da Protecdo e Defesa Civil
depende da atua¢do continua do Municipio. Conhecer os
riscos, planejar acdes e manter a estrutura organizada
permite respostas mais rdpidas e eficientes quando

situacoes de emergéncia ocorrem.



CAPITULO 4

COMO ESTRUTURAR A
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CAPITULO 4

COMO ESTRUTURAR A DEFESA CIVIL MUNICIPAL?

“A protecdo da populacdo comeca com uma
estrutura clara, uma equipe definida e

responsabilidades conhecidas por todos.”

A capacidade de resposta de um Municipio diante de situacoes
de risco e desastre depende diretamente de como sua estrutura
de Defesa Civil esta organizada. Desta forma, o primeiro passo
para fortalecer a Defesa Civil no ambito local é compreender o
papel da Coordenadoria Municipal de Protecao e Defesa Civil
(COMPDEC), sua forma de organizacao e as condi¢coes minimas
necessarias para que ela funcione de maneira continua,

integrada e efetiva no Municipio.

A definicao prévia de responsabilidades, a formalizacao da
equipe e a existéncia de condicoes minimas de funcionamento
sao medidas fundamentais para proteger a populacao e reduzir

danos.

Por essa razao, a organizagao nao deve ocorrer apenas quando

o desastre acontece.



Embora nao exista um modelo Gnico aplicavel a todos os
Municipios, existem diretrizes essenciais para garantir o
adequado funcionamento da Defesa Civil municipal, as quais

serao explicadas a seguir.

Trata-se da Coordenadoria Municipal de Protecao e Defesa
Civil (COMPDEC), 6rgao municipal responsavel por coordenar
as acgoes de gestao de riscos e desastres e articular os
diferentes setores envolvidos na Protecao e Defesa Civil. Sua
atuacao € permanente e abrange acoes de prevencao,

mitigacao, preparacao, resposta e recuperacao.

Além disso, a COMPDEC funciona como principal elo entre o

Municipio, a Defesa Civil Estadual e os 6rgaos federais.

Para assegurar a organizacao administrativa e a continuidade
das agoes, recomenda-se que a COMPDEC seja instituida por
Lei municipal. Os agentes responsaveis por sua composicao
devem ser designados por ato formal do Poder Executivo,

preferencialmente por Decreto.
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A formalizacao da estrutura permite definir responsabilidades
com clareza e garantir a continuidade das atividades,

independentemente de mudancas na gestao.

O Qual ¢é a estrutura minima de pessoal

recomendada?

Embora nao haja um modelo unico, recomenda-se que a

COMPDEC possua, no minimo:

Coordenador Municipal;

Diretor Operacional;

Secretario;

Estrutura fisica minima para funcionamento;

Equipe previamente identificada para atuacao em

emergeéncias.

A definicao de fung¢des contribui para melhor organizacao das

atividades administrativas e operacionais.

JaY:
: .p L] ~ (] L] L] ~ L]
Q&- @l Quais sao as principais funcdes da equipe?

Todos os integrantes de uma equipe sao igualmente
importantes, pois desempenham atividades especificas,
contribuindo com suas fung¢des para o objetivo geral, que € a
protecao das pessoas e patrimodnios. Veja cada uma delas a

seguir:



@ cCoordenador Municipal

Realiza a coordenacao geral das acoes de Defesa Civil, como:
e coordenar as atividades da COMPDEC;

articular os 6rgaos municipais;

e promover a integracao com oOrgaos estaduais e federais;

acompanhar os riscos no territorio;

* supervisionar os instrumentos de planejamento;

coordenar as acoes em situacoes de emergéncia.

&3 Diretor Operacional

Responsavel pela execucao e acompanhamento das acdes em
campo, além de:

e realizar vistorias e levantamentos;

acompanhar areas de risco;
e monitorar ocorréncias;

* apoiar agoes preventivas;

auxiliar nas acoes de resposta e recuperacao.

] Secretario

Presta o suporte administrativo, organiza as informacoes e faz a
integracao entre outras Secretarias Municipais, inclusive:

e manter os registros atualizados;

 apoiar a alimentacao dos sistemas oficiais;

* auxiliar na elaboracao de relatorios e expedientes.



A COMPDEC nao precisa necessariamente possuir sede
exclusiva, mas deve contar com condicoes minimas para

desenvolver suas atividades:

™ computador com acesso a internet;
&5 acesso aos sistemas oficiais;
. meios de comunicacao;
organizac¢ao de documentos;
sala para reunioes;

& meios de deslocamento quando necessario.

Esses recursos sao essenciais para monitoramento,

comunicacao e coordenacao das agoes.

Embora a dedicacao exclusiva as atividades de protecao e
defesa civil represente o melhor cenario, entende-se que em
Municipios de pequeno porte € comum que servidores exergam

atribuicoes em diferentes areas.

O mais importante € que as responsabilidades estejam
claramente definidas e que exista equipe previamente

identificada para atuar em situacoes de emergeéncia.



E necessario ter engenheiro na equipe?

A COMPDEC deve contar, diretamente ou com o apoio de

outros setores, com profissionais habilitados, sempre que a

atividade exigir conhecimento técnico especifico para:

identificacao de areas de risco;
oy avaliacao de edificacoes;
.| elaboracao de laudos técnicos;

analise de danos e prejuizos;

planejamento de medidas preventivas.

COMO ESTRUTURAR A DEFESA CIVIL MUNICIPAL?

Organizacao, planejamento e integracdo para prevenir, responder e recuperar-se dos desastres

COMPDEC

(\}é{) 1. ESTRUTURA DE PESSOAL

Equipe minima recomendada para
garantir a organizagio e a continuidade
das agbes da Defesa Civil.

COORDENADOR E?
+ Coordena e articula as aghes

* Integra drgkos @ instituicles .

+ Supervisiona o plangjamento Espaga fisico

Condigdes minimas para o funcionamento
regular da COMPDEC.

2. ESTRUTURA FisICA 3 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Computadores Maios de
o L i ¥ de i ok b
DIRETOR OPERACIONAL
= Atua nas agBes técnicas ¢ operacionais @
« Acompanha dreas de risco
Realiza vistorias e levantamentos Acesso @ Armazenamento Maios de
+ Apola agles de prevengho e resposta internat de documentos transporte

(&8%) 4. INTEGRAGAO E ARTICULAGAO

Atuaciio integrada com drplios municipais. estaduais,
faderais @ sociedads.

o SECRETARIO
E s Organiza documentos & Arquivos
+ Alimenta sistemas ¢ cadastros

= Controla informagées e contatos
* Apola os processos administrativos

oS s 6 2 O M

SAUDE  EDUCACRO  OBRAS MEID  ASSETENGIA sncuunp\

OUTROS.
AMBIENTE SOCIAL GRahos

Instrumentos técnicos que orientam as aqoes
e fortalecem a capacidade de resposta.

PLANCON
Plana de Contingiéneia Municipal
pe

recuress & protocelos de stusgio.

MAPEAMENTO DE AREAS DE RISCO
Identifica freas suseetiveie 4 desastres ¢ arients

@ a5 aches

PMRR
Plano Municipal de nm..;soden iscos
agBes i

[para reduzr fsoos e sl.emes

FUNDO MUNICIPAL
Fundo de Proteciio e Defesa Civil
Garante recursos para agbes de praevencio,

preparacho, resposta @ recuperacio.

L LEGISLAGAO MUNICIPAL
5\ Leit @ decretes que fermalizam @ sustentam

a politica municipal de Detesa Civil.

' « Planaje antes ds agir
H = Conbwa ot riscos
' = Mantenha informagbes atualizadas

MUNICIPIO PREPARADO

PROTEGER VIDAS

o
o : PREVENIR «1., RESPONDER RECUPERAR d %590 E REDUZIR DANOS
= Capacite sua equipe , g - - z - " .73 bjetivo
« Intagre & erwclia 3 comunidade :E::]:m:e“:::m . Agindo com rapidez e :euabdme_wus:vu:;

Imagem: elaborada pelos autores.



IMPORTANTE: Nao existe um modelo inico de Defesa Civil Municipal.
A estrutura deve ser compativel com a realidade local, considerando
fatores como populacado, territério, riscos existentes e capacidade
administrativa.

No entanto, independentemente do porte do Municipio, a existéncia
de uma estrutura minimamente organizada é fundamental para

aumentar a resiliéncia municipal.

LEMBRE-SE: Uma Defesa Civil eficiente ndo se constréi durante o
desastre — ela é organizada antes, para estar pronta quando a

populacdo mais precisar.
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CAPITULO 5

COMO REALIZAR O PLANEJAMENTO E A GESTAO DE
RISCOS?

“Planejar a gestdo de riscos é organizar informacaes,

aproximar setores e transformar o conhecimento sobre o

U

territorio em acoes concretas de prevencao.’

A gestao de riscos e desastres nos Municipios comec¢a com o
conhecimento dos riscos existentes no seu territorio, da
organizacao das informacoes e da preparacao das equipes
responsaveis pela resposta. Municipios que planejam
conseguem agir com mais rapidez, reduzir danos e proteger

melhor a populacao.

Dessa maneira, a atuacao da Defesa Civil depende nao apenas
de pessoas e equipamentos, mas também de instrumentos que
apoiem o planejamento, a tomada de decisoes e a preparacao

para situacoes de emergéncia.

A seguir, iremos apresentar alguns dos principais instrumentos,
planos e documentos para efetiva gestao de riscos, assim como
as respectivas atribuicoes e responsabilidades por estas

demandas.



> INSTRUMENTOS PARA PLANEJAMENTO E GESTAO
DE RISCOS PELOS MUNICIPIOS

A efetividade das acoOes de protecao e defesa civil depende da
existéncia de instrumentos que permitam ao Municipio
conhecer seus riscos, planejar medidas preventivas e organizar
a resposta a emergéncias quando da ocorréncia de um evento
adverso.

Esses instrumentos auxiliam a administracao municipal na
tomada de decisoes, definicao de responsabilidades e na
mobilizacao de recursos antes, durante e apds a ocorréncia de

desastres.

Para fortalecer sua capacidade de gestao de riscos e de
resposta a eventos adversos, recomenda-se que o Municipio
adote, de acordo com os riscos existentes e as exigéncias legais

aplicaveis:

Plano de Contingéncia Municipal (PLANCON);

Plano Municipal de Reduc¢déo de Riscos (PMRR);

Mapeamento de dreas de risco;

Sistemas de monitoramento e alerta;

Fundo Municipal de Protecdo e Defesa Civil;



PLANO DE CONTINGENCIA MUNICIPAL (PLANCON)

O Plano de Contingéncia (PLANCON) ¢é o principal instrumento
de preparacao para situagoes de emergéncia e desastre, o qual
funciona como um guia de atuacao diante de momentos criticos,
em que se ira definir procedimentos, responsabilidades e fluxos

de comunicacao.

e Qual sua finalidade?
"4 Definir responsabilidades durante a emergéncia;
"4 Organizar a resposta municipal;
"4 |dentificar recursos disponiveis;
_I Estabelecer protocolos de comunicagéo;
"4 Reduzir improvisacdes;

"4 Agilizar a tomada de decisées.

e Quais os responsaveis por sua elaboracao?
A elaboracao do PLANCON deve ser coordenada pela COMPDEC,

com a participacao dos setores e instituicoes envolvidas na
resposta aos desastres, como:

¥ Saude;

#2= Educacao;

&8 Obras;

2y Assisténcia Social;

&, Seguranca Publica;

Meio Ambiente.



e Quando atualizar?
Recomenda-se que o plano seja revisado anualmente e sempre

que ocorrer:

Alteracdo significativa dos riscos locais;
Mudanca dos responsaveis;

Criagcdo de novos abrigos;

Aquisicdo ou perda de equipamentos;

Ocorréncia de desastre relevante.

PLANO MUNICIPAL DE REDUCAO DE RISCOS (PMRR)

O Plano Municipal de Reducao de Riscos (PMRR) orienta as
acoes que tém por finalidade a reducao dos riscos existentes no
territorio. Enquanto o PLANCON prepara o Municipio para
responder aos desastres, o PMRR atua na prevencao, buscando

reduzir as vulnerabilidades e evitar que futuros danos ocorram.

e Qual sua finalidade?
("4 identificar prioridades;
("4 planejar investimentos;
("4 orientar obras preventivas;
("4 reduzir vulnerabilidades;

"4 apoiar o planejamento urbano.

Exemplos de acdes para reducao de riscos:
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Contencao de Recuperacao

Obras de Drenagem .
Encostas Ambiental

Reassentamento de Controle da
familias ocupacao do solo

MAPEAMENTO DE AREAS DE RISCO

O mapeamento das areas de risco consiste na identificacao das
principais areas no territorio do Municipio que sao mais
suscetiveis a ocorréncia de desastres. E uma das ferramentas

mais importantes da gestao de riscos.

e Qual sua finalidade?
identificar populacdes expostas;
orientar o planejamento urbano;

definir prioridades de intervencéo;




"4 subsidiar o PLANCON e o PMRR;

vV apoiar agdes de monitoramento.

A identificacao de areas de risco combina um conjunto de
fatores relacionados a geociéncias, analise social e cartografia,
0s quais em conjunto contribuem para identificar locais
vulneraveis a desastres naturais — como deslizamentos de

terra, inundacoes, enxurradas e erosoes.

Imagens de satélite, fotografias aéreas, dados cartograficos e
ferramentas de geoprocessamento podem ajudar no
mapeamento. Essas informacdes devem ser analisadas com

metodologia adequada e por equipe tecnicamente capacitada.

ATLAS DIGITAL DE DESASTRES NO BRASIL

E uma ferramenta disponibilizada pela Secretaria Nacional de
Protecao e Defesa Civil do Ministério da Integracao e do
Desenvolvimento Regional (MIDR) que retGne informacoes
sobre os registros de desastres ocorridos nos municipios

brasileiros.

A plataforma utiliza informacoes oficiais registradas pelos
municipios e consolidadas pela Defesa Civil Nacional,
constituindo uma importante fonte de consulta para gestores

publicos, pesquisadores e agentes de Protecao e Defesa Civil.



Para que serve?

"4 identificar os desastres mais frequentes em seu territorio;
"4 compreender a evolugao historica das ocorréncias;

("4 conhecer os principais danos e prejuizos registrados;

"4 subsidiar a elaboracdo do PLANCON e do PMRR;

SISTEMAS DE MONITORAMENTO E ALERTA

Sao sistemas utilizados para acompanhar situagoes de risco e
alertar a populacao sobre ameacas e condicoes que podem

causar impactos e exigir medidas de preparagao ou resposta.

Existem diversos tipos de sistemas de alerta, os quais
permitem que medidas preventivas sejam adotadas para
preparacao, autoprotecao, evacuacgao preventiva e reducao de

danos.

« Exemplos de sistemas:
@ alertas por SMS;
+ avisos da Defesa Civil;
monitoramento meteoroldgico;
&3 sirenes de emergéncia;

= redes de comunicac¢cdo de apoio.



Quanto mais cedo a populacao recebe a
informacao, maiores sao as chances de

salvar vidas e reduzir danos.

e O que sao exercicios simulados?

Sao atividades praticas que reproduzem
situacoes de emergéncia com o objetivo de
testar os procedimentos previstos nos

planos de contingéncia. A partir desses

exercicios € possivel treinar equipes;
orientar a populacao; testar os fluxos de
comunicacgao; avaliar recursos disponiveis;
identificar falhas; promover melhorias e
aumentar a proximidade com a comunidade

local.

IMPORTANTE: Os simulados ndo servem apenas para
treinar servidores. Eles também ajudam a preparar a
populacdo para agir corretamente em situacoes de

emergeéncia.



FUNDO MUNICIPAL DE PROTECAO E DEFESA CIVIL

O Fundo Municipal de Protecao e Defesa Civil &€ um
instrumento orcamentario e financeiro, criado por lei, que
ajuda o Municipio a organizar e administrar recursos

destinados as acoes de Protecao e Defesa Civil.

IMPORTANTE: No dmbito do Projeto de Atuacdo Especial
“Estrutura de Protecdo e Defesa Civil dos Municipios”, o
Ministério Publico de Contas do Parand (MPC-PR)
formalizou essa orientacao por meio da Recomendacao

Administrativa n° 03/2025.

LEMBRE-SE: Os desastres nem sempre podem ser
evitados, mas seus impactos podem ser
significativamente reduzidos por meio do planejamento.
Municipios preparados respondem melhor as
emergéncias, protegem mais vidas e se recuperam com

maior rapidez.
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«——— 0S5 PILARES DA GESTAO MUNICIPAL DE RISCOS ——

Organizacgéo, planejamento e agdes integradas para proteger vidas e reduzir danos.

1 MAPEAMENTO
—_/ DE AREAS DE RISCO

Identifica as dreas suscetiveis
a desastres e as populagdes
expostas.

PARA QUE SERVE?

= Conhecer o riscos do territério

* Orientar o uso e ocupagio do solo
= Definir prioridades de intervengio
» Subsidiar o PLANCON & o PMRR

= Apaiar o monitoramento

RESULTADD:
Conhecimenta dos riscos &

) PLANCON

—_/ (PLANO DE CONTINGENCIA)

PLANCON

PMRR
(PLANO MUNICIPAL DE
REDUGAOD DE RISCOS)

Planeja agBes estruturais e nio

™
+)
Define como o Municipio ird a.slr
em situagtes de &
@ desastre.
PARA QUE SERVE?

= Definir responsabilidades
+ Estabelecer procedimentos
+ Organizar a resposta munlclpal

riscos existentes.

PARA QUE SERVE?

= Identificar prioridades

= Planejar investimentos

= Orientar obcisp(mlvas

. recursos di

+ Redurir improvisages

RESULTADO:

Resposta organizada, rdpida
e eficiente.

CICLO DA GESTAO DE I!ISCOS

PREP&MII

@ .
PREVENIR
 Evitar que novos.

RESPONDER RECUPERAR
Agir ide & LRVIGOS
cd0. # reconstruir mether,

ristos stjam criados, magurnun.

= Reduzir

= Apoiar o plantjamento urbano

/" g RESULTADO:

| l...l | Redugio dos riscos e das

i /' impactos dos desastres.

JUNTOS, SOMOS MAIS RESILIENTES!

A integracio entre esses cinco pilares fortalece

L@ E

a Defesa Civil Municipal e garanln mais

para reduzir ou eliminar

4 J SISTEMAS
DE ALERTA

Monitora ameacas e informa
a populacio sobre situagdes
de risco.

PARA QUE SERVE?

« Antecipar situagdes de perigo

= Avisar a populagio com rapidez

= Permitir medidas preventivas

» Salvar vidas

* Reduzir danos materiais

RESULTADD:

Populacio informada e
melhor protegida.

@ Planejar é cuidar hoje para proteger amanha.

¢a para toda a popul

@ ) ()

5 ) EXERCICIOS

SIMULADOS

Simula situagdes de emergéncia
para testar planos, treinar equipes
& melhorar a preparagdo.
PARA QUE SERVE?
* Treinar equipes e voluntirios
« Testar procedimentos @ recursos
= Avaliar a comunicagioe
* Identificar falhas
* Aperfeicoar o plancjamento

RESULTADO:
Equipes preparadas ¢ planos
Sempre aprimoracdos.

Imagem: elaborada pelos autores.

Defesa Civil somos todos nés!
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CAPITULO 6

O QUE FAZER QUANDO OCORRER UM DESASTRE?

“Proteger vidas é agir com rapidez,

U

cuidado e organizacdo.’

Quando um desastre acontece, cuidar das pessoas vem
primeiro. Nesses momentos, cada minuto importa, € as
primeiras decisdoes do Municipio podem fazer diferenca na
protecao das vidas, na reducao dos danos e no apoio a

comunidade atingida.

Por isso, a resposta ao desastre nao deve depender de
improviso. Ela precisa seguir uma sequéncia organizada de
acoes, com mobilizacao das equipes, atendimento imediato a
populacao, registro das informacodoes e articulacao com os
demais 6rgaos responsaveis. Uma atuacao rapida, coordenada e
bem orientada ajuda o Municipio a proteger melhor quem mais

precisa.

A seguir apresenta-se um roteiro orientativo. As medidas
devem ser adaptadas as caracteristicas e a evolucao de cada

ocorréncia:
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Avaliar a situacao para compreender a

dimensao do evento

O primeiro passo € identificar a extensao do desastre e os
riscos existentes. Para isso, devem ser observados diversos

fatores, por exemplo:

? Os locais atingidos;

#® Cuidados com a populacdo afetada;

12> Danos humanos e materiais;

m Impactos na infraestrutura publica;

/N Existéncia de riscos secunddrios.

Quanto mais rapida e precisa for a avaliagao inicial do desastre,

mais eficaz sera a resposta.

Acionar a estrutura municipal de Defesa
Civil

A COMPDEC deve coordenar a mobilizacao dos 0rgaos
municipais responsaveis pela resposta, reunindo equipes e
organizando as proximas ac¢oes. Podem ser acionados
representantes das areas da saude, assisténcia social, obras e

infraestrutura, seguranca publica, educacao e meio ambiente.



A atuacao integrada entre os diferentes setores € essencial para
proteger a populacao.

Proteger e atender a populacao

A preservacao da vida € sempre a prioridade. Devem ser
identificadas as pessoas e o0s grupos com necessidades
especificas ou maior exposicao aos impactos do desastres.

Entre as medidas que podem ser adotadas nesta fase estao:

Evacuacao de areas Instalacao de Distribuicao de
de risco abrigos temporarios ajuda humanitaria

Atendimento de Emissao de alertas e
pessoas feridas orientacoes

\

'/



A atuacao integrada entre os diferentes setores € essencial para

proteger a populacao.

Realizar o levantamento e registro dos

danos e prejuizos no Municipio

Além do atendimento emergencial, ¢ fundamental produzir
informacoes sobre os impactos provocados pelo desastre. Para
este levantamento € importante produzir informacoes
organizadas, preferencialmente com registros fotograficos,
localizacao das areas atingidas, estimativas de danos e
identificacao das necessidades mais urgentes da populagdo. E

importante registrar dados sobre:

« namero de pessoas afetadas, desalojadas, desabrigadas,

feridas ou desaparecidas;
 moradias destruidas, danificadas ou em situacao de risco;

« escolas, unidades de satde, prédios publicos e demais

patrimonios do Municipio que foram atingidos;

« danos em estradas, pontes, sistemas de drenagem, redes de
abastecimento, energia, comunicagao e outros servigos

essenciais;



e prejuizos econdmicos em atividades produtivas, como

agricultura, comércio, servicos e propriedades rurais;

 impactos ambientais, como erosdes, assoreamento,
contaminacao, deslizamentos, queimadas ou danos a areas

de preservacao.

O reconhecimento federal pode constituir requisito para o
acesso a determinados mecanismos de apoio, mas nao assegura,
por si sO, a liberacao de recursos ou beneficios, que depende da
legislacao aplicavel, da documentacao exigida e da analise do

Orgao competente.

IMPORTANTE: Registrar os danos também é uma forma
de garantir que as necessidades da populacdo sejam

corretamente identificadas e atendidas.

Registrar as ocorréncias nos sistemas

oficias

Apo6s o levantamento dos dados, o Municipio deve realizar os
registros necessarios nos sistemas oficiais. No Estado do
Parana, utiliza-se o Sistema Informatizado da Defesa Civil
(SISDC) e, no ambito Federal, o Sistema Integrado de

Informacoes sobre Desastres (S2iD).
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e O registro adequado permite que os Orgaos competentes

compreendam a dimensao dos impactos e adotem as
medidas cabiveis.

O Ministério Publico de Contas do Parana (MPC-PR), no inicio
de 2026, publicou o Relatério n° 02/2026, que analisa as
ocorréncias de desastres e cadastramento nos sistemas
oficiais SISDC e S2iD. O estudo € resultado do projeto especial

de fiscalizacao denominado “Estruturas de Protecao e Defesa
Civil nos Municipios”,

e aponta para os beneficios da
atualizacao.

W Para acessar, clique aqui

ui.

i
unuuuuuuuuuuuuuuuumumm

Relotor
otbrrancias de desasirés
corréncios sas!

m

Solicitar reconhecimento e apoio

O registro da ocorréncia do desastre € procedimento essencial

para requisitar apoio técnico e operacional; ajuda humanitaria
em um primeiro momento.


https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf

Diante disso, a depender da gravidade do desastre, o Municipio

pode solicitar:

e reconhecimento de situacao de emergéncia;
« reconhecimento de estado de calamidade publica; e

e apoio técnico e financeiro dos demais entes federativos.

Os registros nos sistemas oficiais ajudam os oOrgaos
responsaveis a analisar os pedidos. As informacoes e o0s
documentos apresentados devem demonstrar os danos e
prejuizos causados pelo desastre e podem ser utilizados para
solicitar reconhecimento e, conforme o caso, apoio ou recursos

estaduais e federais.

Planejar a Recuperacao

Apos a fase de resposta, inicia-se uma etapa igualmente
importante para o Municipio: a recuperagao. Esse momento
exige planejamento, coordenagao entre os Orgaos publicos e
atencao as necessidades da populacao atingida, para que as
acoes nao se limitem ao retorno a normalidade, mas também
contribuam para reduzir vulnerabilidades e evitar que os

mesmos danos se repitam no futuro.



Nessa etapa, o Municipio pode adotar medidas como:

"L reconstrucdo de estruturas publicas;

7% recuperacdo de vias e sistemas urbanos;

s> apoio as familias atingidas;

—

recuperac@o ambiental;

~/ adocdo de medidas para reduzir a recorréncia dos danos.

A recuperacao, portanto, nao deve apenas reconstruir o que foi
perdido. Ela deve ser orientada pelo aprendizado produzido
durante o desastre, permitindo que o Municipio aperfeicoe seu
planejamento, corrija fragilidades identificadas e esteja mais

preparado para enfrentar eventos futuros.

IMPORTANTE: O evento adverso pode cessar, mas a
gestdo dos seus efeitos continua. A resposta adequada
depende da combinacdo entre atendimento a populacdo,
producdo de informacdes confidveis, articulacdo

institucional e planejamento da recuperacao.

Cada ocorréncia representa também uma oportunidade
para aprender, aperfeicoar procedimentos e fortalecer

a capacidade de protecdo do Municipio.



Entenda o que aconteceu
@ a dimensdo do evento.

* Locais atingidos
+ Populagio afetada
« Danos humanos e materiais

< PRINCIPIOS QUE
AVALIA(,‘AO_ 0 L DEVEM GUIAR
: :\inpac:ns ni':':r_aes:rulura DA SITUAGAO A RESPOSTﬂ

 Mobilize a. amunicipal | . ‘ Preservagio
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( Maobilize a estrutura municipal
ACIONAMENTO
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= Pessoas afetadas *

= Moradias atingidas

= Equipamentos plblicos danificados
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* Danos a infraestrutura

REGISTRO DA
OCORRENCIA
¥

Rapidez nas
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salva vidas.

o

Formalize as informagdes 3 - — ~ )
nos sistemas oficiais. INSERQAO NO SISDC ~ Registro adequado
= Informagiies corretas ¢ completas PARAMA % ga!ante acesso
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0 desastre termina
quando o evento
acaba,

Com o reconhecimento,
o Municipio pode acessar
apoio, programas e recursos,

E BENEFICIOS continual
¥

Cada etapa é

6000

Inicio do processo de \ N essencial para
ecuperaglo e recon PLANEJAMENTOE [\ proteger a populagdo
el 10 R S Y

INFORMACAO SALVA VIDAS.

PLANEJAR, AGIR E REGISTRAR PARA PROTEGER A P{]PULﬁQﬂl}
E RECONSTRUIR UM MUNICIPIO MAIS RESILIENTE.

Imagem: elaborada pelos autores.
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CAPITULO 7

REGISTRAR TAMBEM E PROTEGER

“Cada registro revela uma necessidade e abre

U

caminho para um Municipio melhor.’

Quando um desastre acontece, cuidar das pessoas vem
primeiro. Nesses momentos, cada minuto importa, € as
primeiras decisoes do Municipio podem fazer diferenca na
protecao das vidas, na reducao dos danos e no apoio a

comunidade atingida.

Por isso, a resposta ao desastre nao deve depender de
improviso. Ela precisa seguir uma sequéncia organizada de
acoes, com mobilizacao das equipes, atendimento imediato a
populacao, registro das informacoes e articulacao com os
demais 6rgaos responsaveis. Uma atuagao rapida, coordenada e
bem orientada ajuda o Municipio a proteger melhor quem mais

precisa.

A seguir, veja um passo a passo para orientar a atuacgao
municipal nos primeiros momentos da emergéncia e nas etapas

seguintes da gestao do desastre.



> SISDC e S2iD: QUAL A DIFERENCA?

Apoés a ocorréncia de um desastre, as informacoes devem ser
registradas nos sistemas oficiais utilizados pela Defesa Civil. E
essencial que os servidores designados para opera-los estejam

capacitados para utilizar corretamente os sistemas oficiais de

registro.
II:] &l O Sistema Informatizado da Defesa Civil é
u ll:] utilizado pela Defesa Civil do Estado do

Parana para registro e acompanhamento

l[:] Q das ocorréncias.

Por meio dele, sao registradas informacodes sobre o evento, os
danos observados, a populacao afetada e as medidas adotadas
pelo Municipio, assim como nos procedimentos estaduais
relacionados ao reconhecimento da situacao de emergéncia

ou do estado de calamidade publica.

Esse sistema permite que o Estado acompanhe a situacao e

organize o apoio necessario.

Saiba mais acessando o site da Coordenadoria Estadual de
Defesa Civil do Parana, clique aqui ou acesse:

www.defesacivil.pr.gov.br



SN AN O Sistema Integrado de Informacgoes

& sobre Desastres (S2iD) ¢ a plataforma

@ an oficial do Governo Federal para registro e
sz

gl acompanhamento dos desastres em todo

o pais.

z

E por meio do S2iD que sao formalizados os pedidos de
reconhecimento federal de situacao de emergéncia ou estado
de calamidade publica decretada pelo Municipio. Além disso, o
sistema contribui para o planejamento de politicas publicas e

para a coordenacao das acoes em nivel nacional.

IMPORTANTE: O registro no SISDC nao substitui o
registro no S2iD, e vice-versa. Os sistemas sao
complementares e essenciais para a atuacdo integrada
entre Municipio, Estado e Unido. Quando devidamente
preenchidos, os registros ajudam a documentar os
impactos do desastre e podem ser utilizados nos

pedidos de reconhecimento e de apoio.



> TRANSFORMANDO DADOS EM ACOES DE
PLANEJAMENTO

Por que o registro é tao importante?
Os sistemas de informacao nao servem apenas para
documentar eventos passados. Eles sao instrumentos

fundamentais de gestao publica e permitem:

.| produzir informacgdes confidveis sobre os impactos;
? identificar dreas e populacdes mais vulnerdveis;
~/ subsidiar o planejamento preventivo;

v fortalecer a articulagcdo entre os entes publicos;

U aperfeicoar politicas de gesté@o de riscos e desastres.

O que os registros podem viabilizar?

O registro adequado da ocorréncia no S2iD, aliado ao
reconhecimento federal da situacao de emergéncia ou estado de
calamidade publica, constituem etapas iniciais para que o
Municipio e a populacao afetada possam, conforme o caso,
pleitear o acesso a medidas e mecanismos de apoio previstos
para situagcoes de desastre. Deve-se ressaltar que a efetiva
concessao ou disponibilizacao dessas medidas nao é automatica
e pode depender do cumprimento de outros requisitos, assim
como da analise pelos 60rgaos competentes e em determinados

casos, da edicao de ato autorizativo proprio.

Dentre os beneficios previstos, destacam-se:



Beneficios sociais, previdenciarios e trabalhistas vinculados ao
reconhecimento federal (S2iD)

Saque do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico (FGTS) -

Modalidade Saque-Calamidade

Antecipacao de beneficios
previdenciarios aos segurados do

Regime Geral de Previdéncia Social

Antecipacgao do Beneficio de

Prestacao Continuada (BPC)

Antecipacao do pagamento do

Programa Bolsa Familia

Na modalidade Saque-Calamidade,
autoriza-se aos trabalhadores com
vinculo formal residentes em areas
afetadas por desastre, limitado a valor
maximo por evento, condicionado a
decretacao municipal tempestiva e ao
reconhecimento federal, nos termos
do art. 20, inciso XVI, da Lei n°
8.036/1990; art. 4° e do Decreto n°
5.113/2004.

Ha possibilidade de adiantamento de
uma renda mensal adicional, mediante
edicao de ato normativo especifico do
INSS, conforme previsao contida no
art. 169 do Decreto n° 3.048 /1999 e em
atos normativos especificos da
Previdéncia Social.

Em situagdes de calamidade publica,
podem  ser adotadas medidas
excepcionais para  antecipar 0
pagamento do BPC e permitir o
adiantamento de uma renda mensal,
desde  que  exista  autorizacao
especifica e sejam cumpridas as regras
aplicaveis.

Em situagdes especificas, o Governo
Federal = pode adotar  medidas
excepcionais relativas ao calendario e
a movimentacao dos beneficios do
Programa Bolsa Familia, mediante ato
proprio e conforme a regulamentacao
aplicavel.



Auxilios financeiros emergenciais ou

de reconstrucao

Atendimento prioritario em
programas habitacionais federais
destinados a reconstrucao de

unidades atingidas

Podem ser criados por lei ou medida

provisoria especifica, com regras
proprias para cada situacao de
desastre.

Serao priorizadas, com o emprego de

dotacao orcamentaria da Uniao, as
familias que tenham perdido a moradia
em razao de desastres naturais em
localidade em que tenha sido
decretada situacao de emergéncia ou
estado de calamidade publica, nos
termos do art. 8°, inciso 1V, da Lei n°
14.620/2023.

Os mecanismos de apoio apresentados contribuem diretamente

para a protecao social das familias atingidas, constituindo

importantes instrumentos de mitigacao dos impactos humanos

e socioeconOmicos dos desastres.

Além das medidas direcionadas a populacao afetada, também

existem instrumentos de suporte direcionados aos proprios

Municipios, tais como:



Instrumentos financeiros ou operacionais destinados aos Municipios

Transferéncia obrigatoria de recursos

da Uniao

Abertura de créditos extraordinarios

federais

Antecipacao ou repasse
extraordinario de recursos do Fundo

de Participacao dos Municipios (FPM)

Inclusao em programas federais

especificos

A Uniao pode transferir recursos para
acoes de resposta e recuperagao,
desde que sejam cumpridas as
exigéncias legais, o pedido seja
aprovado e haja recursos disponiveis. A
legislacao também prevé o Fundo
Nacional para Calamidades Publicas,
Protecao e Defesa Civil (Funcap).

Por meio de medidas provisorias, em
situacoes de calamidade de grande
impacto, nos termos do art. 167, §3° ,
da Constituicao Federal;

Com vistas a conferir liquidez imediata
aos entes locais, mediante medida
provisoria ou lei especifica editada em
situacoes  excepcionais, conforme
art.159, inciso I, alinea “b” , da
Constituicao Federal (utilizada em
2024, em razao das enchentes
ocorridas no Rio Grande do Sul);

Como a Operacao Carro Pipa Federal,
especialmente em  cenarios de
estiagem ou comprometimento do
abastecimento hidrico, nos termos da
Portaria Interministerial n°® 01/2012 -
MI/MD.



Destinado a manutencao de abrigos

Cofinanciamento federal do Servico temporarios e provisdes emergenciais
de Protecdo em Situagdes de as populagoes atingidas, nos termos da
Resolucao CNAS n° 109/2009 e da
Portaria MDS n° 90/2013,
condicionado ao atendimento dos
Assisténcia Social (SUAS) requisitos estabelecidos na

regulamentacao especifica.

Calamidades Puablicas e Emergéncias,

no ambito do Sistema Unico de

Além da possibilidade de acesso a uma ampla gama de
mecanismos de apoio, o registro adequado de uma ocorréncia

também permite ao Municipio conhecer melhor seus riscos.

Dessa forma, os dados também contribuem para:
? identificar areas criticas;

~/ compreender a frequéncia dos eventos;

J planejar acdes preventivas;

L direcionar investimentos;

] aperfeicoar os instrumentos de gestao.

Cada ocorréncia registrada passa a integrar a memoria
institucional do Municipio e se torna fonte de aprendizado para

reduzir riscos.

LEMBRE-SE:

Quando um desastre nao é registrado adequadamente:

X os danos podem néo integrar as bases oficiais;

X o planejamento futuro fica prejudicado;



X a visibilidade dos impactos é reduzida;

X o0 acesso a mecanismos de apoio pode ser dificultado.

Por outro lado, quando o registro é feito corretamente:

"4 o Municipio produz informacdées confiaveis;
"4 fortalece seu planejamento;
"4 amplia sua capacidade de articulacéo institucional;

"4 aumenta a protecdo da populacéo.

Registrar um desastre nio ¢ apenas relatar o que aconteceu. E
produzir conhecimento, orientar politicas publicas e fortalecer

a capacidade de proteger vidas.

i/ DOS REGISTROS AO PLANEJAMENTO

As informacoes registradas pelo Municipio nos sistemas oficiais
também contribuem para a producao de bases de dados

nacionais utilizadas na formulacao de politicas publicas.

Um exemplo € o Atlas Digital de Desastres no Brasil,
ferramenta que consolida os registros historicos de desastres e
permite consultas por municipio, tipo de evento e impactos

observados.

Quanto mais qualificados forem os registros, maior sera sua

utilidade para o planejamento e a gestao de riscos.
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CAPITULO 8

RECURSOS FINANCEIROS

“Recursos bem planejados ndao apenas financiam
obras e agoes: fortalecem a seguranca, a dignidade e

a resiliéncia da populagdo.”

A Protecao e Defesa Civil exige planejamento técnico,
organizacao institucional e, também, recursos financeiros
capazes de sustentar acoOes antes, durante e depois dos

desastres.

Mapear areas de risco, elaborar planos, capacitar equipes,
executar obras preventivas, prestar assisténcia humanitaria e
recuperar estruturas publicas sao medidas indispensaveis, mas

que dependem de investimento continuo e bem planejado.

Por isso, compreender de onde vém esses recursos € como eles
podem ser acessados € fundamental para que o Municipio nao
dependa apenas de solu¢cdes emergenciais ap0s a ocorréncia do
desastre. A gestao financeira da Defesa Civil deve fazer parte
do planejamento puablico, permitindo que a administragao
municipal antecipe necessidades, organize prioridades e amplie

sua capacidade de protecao.



Neste capitulo, serao apresentadas as principais fontes e
mecanismos de financiamento que podem apoiar as acoes
municipais de Protecao e Defesa Civil, desde os recursos

proprios do Municipio até os instrumentos estaduais, federais e

outras formas de apoio.

O proprio municipio pode direcionar recursos para as agoes de
Protecao e Defesa Civil por meio de seu orcamento. Por meio

dele, podem ser financiadas acoes como:

¢ mapeamento de dreas de risco;
] elaboracéo de estudos e projetos;
## execucdo de obras preventivas;

@ capacitacdo de equipes;
_ implantacdo de sistemas de monitoramento e alertq;

1l manutencdo da estrutura municipal de Defesa Civil.

LEMBRE-SE: A prevencdo deve fazer parte do
planejamento orcamentdrio municipal. A dependéncia
exclusiva de recursos emergenciais tende a aumentar

os custos e reduzir a eficiéncia das acoes.



A criacao do Fundo Municipal de Protecao e Defesa Civil € uma
estratégia adotada por muitos Municipios para estruturar o
financiamento das ac¢des. O fundo permite organizar recursos

destinados a prevencao, preparacao, resposta e recuperacao.

Por que é importante?

"4 facilita o planejamento financeiro;
"4 organiza a destinacdo dos recursos;
"4 fortalece a gest&o municipal;

"4 contribui para a continuidade das acgdes.

O Estado do Parana dispde de instrumentos de apoio aos
Municipios afetados por desastres. Entre esses mecanismos,
destaca-se o FECAP — Fundo Estadual para Calamidades
Publicas, que pode financiar acoes de prevencao, mitigacao,
preparacgao, resposta e recuperacao, observados os requisitos

legais aplicaveis.

Atencao
O acesso a esses recursos costuma depender da adequada
formalizacao dos registros de ocorréncia no SISDC e do

cumprimento dos procedimentos estabelecidos.



A Uniao também disponibiliza recursos destinados ao apoio aos

Municipios afetados por desastres. Esses recursos podem ser
aplicados em:

') assisténcia a populacdo;

%2 restabelecimento de servicos publicos essenciais;
7L reconstrucdo de estruturas danificadas;

<¥ apoio as acdes de resposta.

Atencao
O acesso a esses mecanismos depende, em geral, do adequado

registro das informacdoes no sistema oficial (S2iD) e do

cumprimento das exigéncias legais.

Alem das fontes tradicionais, os Municipios também podem

aCesSar recursos por meio de:

<y convénios e parcerias;

@ programas estaduais e federais — incluindo transferéncias
especiais previstas no art. 166-A da Constituicdo Federal,;

it linhas de financiamento especificas;

@ programas nacionais e internacionais voltados & adaptacéo

frente ds mudancas climdticas e reducdo de riscos.



RECURSOS FINANCEIROS:

DE ONDE VEM?

Diversas fontes de recursos trabalham juntas para proteger vidas,

reduzir riscos e promover a recuperagao do Municipio.

0 2]
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3
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PLANEJAMENTO PREVIO

E o que permite wtilizar melhor os recursos dis
e agir com eficiéncia antes, durante e depois do d

AcﬁEs DE GESTAO DE RISCOS

PREVENGAD PREPARAGAD & 1 , RESPOSTA RECUPERAGAD
Reduzir riscos Estar preparado - = MAgir com rapidez Reconstrir com
imupmhs 'ﬂpﬂfﬂﬂ' i salvar vidas, planejameto ¢
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Imagem: elaborada pelos autores.

Erro comum: Nao espere o desastre para buscar

recursos. Muitas vezes, acredita-se que o0s
recursos para desastres surgem apenas apos a
ocorréncia do evento. Na pratica, a gestao
eficiente depende, principalmente, dos

investimentos realizados antes que o desastre

aconteca.



Por outro lado, acdes preventivas podem reduzir

perdas e custos futuros.

Imagine duas situagoes:

» Municipio A investe em drenagem, planejamento urbano,
monitoramento e preparacao.
e Municipio B aguarda a ocorréncia de enchentes para buscar

recursos emergenciais.

Diante de eventos semelhantes, o Municipio que investe
previamente tende a sofrer menos danos, proteger mais vidas e

utilizar melhor os recursos publicos.

PREVENIR CUSTA MENOS

Comparando duas realidades

Imagine duas situagdes:

MUNICIPIO A MUNICIPIO B
INVESTE EM PREVENQ.QO AGUARDA O DESASTRE

DRENAGEM PLANEJAMENTO  MONITORAMENTO PREPARACAQ ALTA DEPENDENCIA DE MAIORES DANOS E MAIOR RISCO PARA
URBANO RECURSOS EMERGENCIAIS PREJUIZOS APOPULAGAO

Imagem: elaborada pelos autores.



« Prevencao nao é custo, é investimento

Direcionar recursos para ac¢oes de prevencao ajuda o Municipio
a reduzir riscos, diminuir danos e prejuizos e proteger melhor a

populacao.

Investimentos em  planejamento, obras  preventivas,
monitoramento, capacitacao e reducao de vulnerabilidades
também podem contribuir para a continuidade dos servicos
publicos e para uma retomada mais rapida das atividades apoés

um desastre.

Por isso, a gestao dos recursos da Protecao e Defesa Civil deve
considerar nao apenas as necessidades de resposta e
recuperacao, mas também o financiamento permanente de

acoes preventivas.



CAPITULO 9

CAIXA DE FERRAMENTAS

DO GESTOR MUNICIPAL




CAPITULO 9

CAIXA DE FERRAMENTAS DO GESTOR MUNICIPAL:
Principais Leis e instrumentos de apoio a Protecao e Defesa
Civil

“Conhecer as ferramentas certas é o primeiro

passo para transformar responsabilidades em

i

acoes concretas de protecao.’

Para atuar de forma segura, planejada e eficiente no ambito da
Protecao e Defesa Civil, o gestor municipal precisa conhecer os
instrumentos que estao a sua disposicao. Leis, planos, sistemas,
programas e redes de apoio nao sao apenas referéncias formais:
sao ferramentas que orientam decisoes, organizam
responsabilidades e ajudam o Municipio a prevenir riscos,

responder a emergéncias e proteger melhor a populacao.

Essa “caixa de ferramentas” retine normas e instrumentos que
apoiam a gestao municipal em todas as etapas da gestao de
riscos e desastres — da prevencao a recuperacao. Quando
compreendidos e utilizados de forma integrada, esses recursos
fortalecem a capacidade institucional do Municipio, qualificam
a tomada de decisao, ampliam o acesso a mecanismos de apoio
e contribuem para uma atuacao publica mais organizada e

efetiva.



A seguir, sao apresentados os principais marcos legais,
programas, redes e instrumentos que podem auxiliar os
gestores municipais na organizacao da Protecao e Defesa Civil,
com foco no que cada ferramenta representa e no que o

Municipio precisa observar para aplica-la na pratica.

> NORMAS FEDERAIS: diretrizes nacionais para a

gestao de riscos e desastres

A seguir, sao apresentados os principais marcos legais,
programas, redes e instrumentos que podem auxiliar os
gestores municipais na organizacao da Protecao e Defesa Civil,
com foco no que cada ferramenta representa € no que o

Municipio precisa observar para aplica-la na pratica.

3

A Constituicao Federal, promulgada em 5 de outubro de 1988,
representa a base juridica para todas as competéncias
atribuidas aos entes federativos, assim como suas respectivas
responsabilidades para atuar na protecao da populacao, na
preservacao do meio ambiente e na reducao dos riscos de

desastres.



e O que o gestor precisa saber?
4 A Constituicdo Federal atribui competéncias comuns a
Uniao, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios para

protecao da populacao e do meio ambiente;

"4 Estabelece competéncias municipais relacionadas ao

ordenamento territorial e ao planejamento urbano;

4 Reconhece o dever do Poder Publico de proteger o meio

ambiente para as presentes e futuras geragdes;

"4 Fundamenta constitucionalmente a atuacdo da Politica

Nacional de Protecao e Defesa Civil.

lei Federal n° 10.257/2001

Estabelece diretrizes para o planejamento urbano sustentavel.

* O que o gestor precisa saber?

4 O planejamento urbano é uma ferramenta essencial de

reducao de riscos;
{4 O Plano Diretor pode evitar ocupacdes em areas vulneraveis;

4 O ordenamento territorial contribui para a prevencgdo de

desastres.



lei Federal n° 12.187/2009

A Lei Federal n° 12.187/2009 estabelece a Politica Nacional
sobre Mudanca do Clima (PNMC), definindo principios,
objetivos e diretrizes vitais para o enfrentamento da crise
climatica no Brasil por meio da mitigacao (reducao de emissoes)

e da adaptacao (preparacao frente aos impactos inevitaveis).

No ambito municipal, essa legislacao atua como um guia para
orientar a tomada de decisao administrativa, ao reforcar a
importancia de que prefeitos e gestores locais incorporem a
variavel climatica junto ao planejamento de infraestrutura da
cidade, assim como na gestao de riscos e no desenvolvimento

socioecondmico.

Em um cenario global de urgéncia ambiental, a PNMC fornece a
base legal para transformar cidades vulneraveis em territérios

mais resilientes, seguros e sustentaveis.

* O que o gestor precisa saber?

4 Eventos Extremos Frequentes: Tratar secas e chuvas
intensas como uma nova realidade estrutural de gestao, € nao

fatos isolados.



4 Adaptagdo Local: Investir em obras de drenagem,
reflorestamento e infraestrutura verde para reduzir danos e

proteger vidas.

4 Resiliéncia e Recuperacdo: Implementar sistemas de alerta
precoce e mapeamentos atualizados para acelerar a retomada

do municipio pos-crise.

L

lei Federal n° 12.340/2010

A Lei Federal n° 12.340/2010 disciplina os mecanismos de
repasse de recursos financeiros da Uniao aos estados, Distrito
Federal e municipios para a execucao de acoes diretas de
prevencao, resposta e recuperacdo em areas afetadas por

desastres.

Também trata do Fundo Nacional para Calamidades Publicas,

Protecao e Defesa Civil (Funcap).

Para a gestao publica local, a lei representa o canal formal para
assegurar apoio financeiro tempestivo em momentos de crise,
viabilizando o restabelecimento de servigcos essenciais e a

reconstrucao de infraestruturas danificadas.



» O que o gestor precisa saber?

4 Registrar e documentar adequadamente a ocorréncia e as

necessidades do Municipio;

4 Apresentar os documentos exigidos para o tipo de apoio

solicitado;

"4 Considerar que a liberacao de recursos depende da analise

do 6rgao responsavel e da existéncia de recursos disponiveis;

"4 Prestar contas dos recursos recebidos.

7

lei Federal n° 12.334/2010

A Lei Federal n° 12.334/2010 institui a Politica Nacional de
Seguranca de Barragens (PNSB) e cria o Sistema Nacional de
Informacoes sobre Seguranca de Barragens (SNISB),
estabelecendo padroes rigidos para a prevencao de acidentes e
a gestao de riscos associados a reservatorios de agua, rejeitos

minerais e residuos industriais.



Além disso, a legislacao também estabelece responsabilidades c
para os empreendedores e Orgaos fiscalizadores, além de
exigir uma atuagao integrada da administragao publica. Para o
gestor local, a norma ¢ um instrumento essencial para garantir
que o desenvolvimento da infraestrutura regional caminhe
junto com a protecao da vida humana, a preservacao do meio

ambiente e a seguranga do patrimonio publico e privado.

* O que o gestor precisa saber?
{4 Conhecer as barragens que possam afetar o Municipio;

4 Manter articulagdio com o empreendedor e com o 6rgao

fiscalizador;

"4 Conhecer o Plano de Acao de Emergéncia (PAE) e o mapa de

inundacao, quando o territorio municipal puder ser atingido;

4 Considerar essas informa¢des no planejamento e nos

procedimentos de emergéncia.

lei Federal n° 12.608/2012

A Lei Federal n° 12.608/2012 institui a Politica Nacional de
Protecao e Defesa Civil (PNPDEC) e reestruturou o Sistema

Nacional de Protecao e Defesa Civil (SINPDEC), consolidando-se



como a principal legislacao brasileira voltada a gestao integral

de riscos e desastres.

A norma promove uma mudanc¢a de paradigma ao deslocar o
foco da administracao publica do mero socorro emergencial

para a cultura da prevencao e da resiliéncia territorial.

Ao atribuir competéncias aos municipios, a PNPDEC estabelece
que a protecao comunitaria exige uma atuagao governamental
transversal, integrando o planejamento urbano, a politica
habitacional, o meio ambiente e a assisténcia social na

salvaguarda de vidas e infraestruturas locais.

* O que o gestor precisa saber?

4 Executar as acdes de Protecdo e Defesa Civil no ambito

municipal;

{4 Identificar e mapear areas de risco e fiscalizar novas

ocupaqées nessas éreas;

{4 Informar e orientar a populagdo e promover acdes de

preparacao;

"4 Avaliar danos e atuar de forma articulada com o Estado e a

Uniao.



>
=,
L=

O Decreto Federal n° 10.593 /2020 regulamenta a Lei Federal n°
12.608 /2012, detalhando os procedimentos operacionais e
administrativos necessarios para a efetiva aplicacao da Politica
Nacional de Protecao e Defesa Civil (PNPDEC).

O texto normativo padroniza o fluxo de atuacao
intergovernamental e estabelece critérios claros para a
decretacao e reconhecimento da situacao de emergéncia e
estado de calamidade publica, bem como para o apoio

financeiro da Uniao aos municipios atingidos.

e O que o gestor precisa saber?
4 Conhecer os procedimentos para declaracao e
reconhecimento de situacao de emergéncia ou estado de

calamidade publica;

4 Manter articulacdo com os oOrgdos estadual e federal de

Protecao e Defesa Civil;
"4 Utilizar corretamente os sistemas oficiais;

"4 Seguir os procedimentos definidos nas normas federais.



Embora seja uma Portaria, dada a sua importancia, entendeu-se
necessario destaca-la neste espaco. A Portaria MIDR n°
260/2022 do Ministério do Desenvolvimento Regional,
estabelece procedimentos e critérios para a declaracao de
situacdo de emergéncia ou estado de calamidade publica e

para o reconhecimento federal dessas situacgoes.

» O que o gestor precisa saber?

(4 Observar os critérios e prazos para pedir o reconhecimento

federal;

"4 Preencher corretamente o S2iD e enviar os documentos

exigidos;

4 Acompanhar o processo e enviar informacoes adicionais,

quando solicitadas.

4 Os pedidos de recursos seguem também as normas

especificas sobre transferéncias.



lei Federal n° 14.750/2023 Q\R

A Lei Federal n° 14.750 /2023 foi responsavel por alterar a Lei n°
12.608 /2012 (que instituiu o PNPDEC) e a Lei n°® 12.340 /2010,
com o intuito de aprimorar os instrumentos de prevencao de
acidentes e de recuperacao de areas atingidas, acoes de

monitoramento de riscos e a producao de alertas antecipados.

Dentre outras alteragoes, atualizou conceitos utilizados na
Politica Nacional de Protecao e Defesa Civil reforcou a
integracao entre politicas publicas, acrescentando atribuicoes

relacionadas também a adocao de medidas preventivas.

* O que o gestor precisa saber?

"4 Utilizar os conceitos legais atualizados de desastre, risco de
desastre, vulnerabilidade, prevencao, preparacao, situacao de

emergéncia, dentre outros;

4 Realizar, em articulagio com o Estado e a Unido, o
monitoramento em tempo real das areas classificadas como de

risco alto e muito alto;



"4 Considerar a analise de riscos e a prevenc¢ao de desastres no
licenciamento ambiental, nas situacoes em que essa exigéncia

se aplique.

"4 Orientar as a¢Oes de recuperacdo para a reducio de riscos e
para a prevencao da repeticao das condicoes de

vulnerabilidade.

Lei Federal n° 15.355/2026

A Lei Federal n° 15.355/2026 institui a Politica de
Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados (AMAR),
estabelecendo as diretrizes nacionais para a protecao, o
resgate, o abrigo e o0 manejo sanitario de animais
domésticos, de producao e silvestres atingidos por

desastres e situagoes de emergéncia.

A legislacao reconhece que a tutela animal esta diretamente
vinculada a satde publica e a cooperacao da populagao

durante as evacuacoes.

Para a gestao municipal, a norma impoe a obrigacao de
integrar a causa animal ao planejamento formal de
resposta a emergéncias, garantindo operacdes de socorro

mais humanizadas, organizadas e eficientes.



e O que o gestor precisa saber?

4 Incluir no planejamento municipal acdes para protecdo e

resgate de animais;

4 Prever formas de acolhimento temporario quando

necessario;
"4 Capacitar as equipes envolvidas;

4 Articular a atuagcdo com oérgdos publicos, entidades e

voluntarios que possam prestar apoio.

>> NORMAS ESTADUAIS: base legal e apoio institucional

no ambito do Estado do Parana

Lei Estadual n° 18.519/2015

A Lei Estadual n° 18.519 /2015 reorganizou o Sistema Estadual
de Protecao e Defesa Civil (SEPDEC/PR), estabelecendo as
diretrizes para a atuacao articulada entre o Governo do Estado
do Parana e os municipios paranaenses na gestao de riscos e

desastres.



A norma disciplina o funcionamento da Coordenadoria
Estadual de Protecao e Defesa Civil (CEDEC) e formaliza o
apoio técnico, operacional e financeiro do Estado as estruturas

locais.

Para o gestor municipal, a legislacao é a base juridica

indispensavel para fortalecer a Defesa Civil local.

» O que o gestor precisa saber?

"4 Conectar a Coordenadoria Municipal de Prote¢ao e Defesa
Civil (COMPDEC) ao sistema estadual para alinhamento de

diretrizes e protocolos.

4 Articular acdes locais com as Coordenadorias Regionais de
Protecao e Defesa Civil para otimizar o apoio logistico e

operacional em emergeéncias.

4 Acessar o suporte do Estado para mapeamento de
vulnerabilidades, elaboracao de Planos de Contingéncia e

vistorias técnicas.

"4 Participar das acodes de capacitagdo e cooperacdo técnica

oferecidas pelo Estado.



4 Alinhar as politicas locais ao fluxo estadual de prevencao,
mitigacao, preparacgao, resposta imediata e reconstrugao pos-

evento.

Lei Estadual n® 21.720/2023 e lLei Estadual n° 22.766/2025

A Lei Estadual n°® 21.720/2023, com alteracdes posteriores,
disciplina a transferéncia de recursos estaduais para acoes de
prevenc¢ao, mitigacao e preparacao em areas de risco e para
acoes de resposta e recuperacao em areas atingidas por
desastres. A transferéncia depende da apresentacao dos
documentos exigidos, da analise do Estado e da existéncia de

recursos disponiveis.

» O que o gestor precisa saber?

4 Para acoes de prevencao, apresentar a justificativa, a
estimativa de custos e as informacoes sobre os riscos e as

medidas propostas;

{4 Para ac¢des de resposta e recuperacao, apresentar o decreto

e os documentos exigidos pelo Estado;

4 O Municipio pode receber os recursos em seu fundo ou,

enquanto nao houver fundo municipal, em conta especifica;



4 Os recursos devem ser usados na finalidade aprovada e deve

haver prestacao de contas.

>

Lei Estadual n®21.981/2024

A Lei Estadual n°® 21.981/2024 institui a Rede Estadual de Ajuda
Humanitaria, estabelecendo um arcabou¢o normativo para a
integracdo voluntaria, entre a administracdo publica,
entidades do terceiro setor, iniciativa privada e a sociedade

civil em situagoes de emergéncia e calamidade.

A legislacao visa otimizar a triagem, o armazenamento, a
logistica e a distribuicio de insumos de assisténcia

humanitaria as populacdes atingidas por eventos adversos.

» O que o gestor precisa saber?
”4/Conhecer os canais estaduais de ajuda humanitaria;
4 Informar as necessidades da populacdo atingida;

"4 Apoiar, quando necessario, o recebimento, a organizacgio e a

distribuicao dos insumos;

"4 seguir as orientacdes da Defesa Civil e os procedimentos

definidos para a Rede.



AN

Lei Estadual n® 22.787/2025

Institui programa estadual destinado a transferéncia direta de
recursos financeiros as familias atingidas por desastres naturais
ou tecnologicos, complementando as acgdoes de assisténcia
social desenvolvidas pelos Municipios, pelo Estado e pela

Uniao.
» O que o gestor precisa saber?

4 Concede auxilio financeiro emergencial para familias cujas

moradias tenham sido danificadas ou destruidas por desastres;

"4 Esta vinculado a Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Social e Familia (SEDEF) e a Coordenadoria Estadual da Defesa
Civil (CEDEC);

"4 Depende da decretacao e do reconhecimento da situagdo de
emergéncia ou estado de calamidade publica, bem como da

emissao de laudo técnico que comprove 0s danos;

4 Complementa as acdes municipais de assisténcia as

populacoes atingidas;



4 E financiado com recursos do Fundo Estadual para
Calamidades Publicas (FECAP), reforcando a importancia da
adequada formalizacao das ocorréncias e da atuacao integrada

entre Municipio, Estado e Defesa Civil.

Lei Estadual n® 22.889/2025

A Lei Estadual n°® 22.889 /2025 institui o Fundo Estratégico do
Parana (FEPR). Uma de suas reservas ¢ destinada ao
enfrentamento de desastres e pode complementar acoes
desenvolvidas com recursos do FECAP, quando necessario e de

acordo com as demais leis estaduais.

» O que o gestor precisa saber?

4 O FEPR é um fundo do Estado e nado funciona, por si so,

como uma linha direta de repasse aos Municipios;

4 Sua Reserva para Enfrentamento de Desastres pode ser

usada nas situacoes previstas na legislacao;
{4 Esses recursos podem complementar agées do FECAP.
4 Obter apoio suplementar para obras estruturantes de

recuperacao de infraestruturas municipais danificadas por

eventos de grande magnitude.



4 Contar com maior margem de socorro financeiro do Estado
em situacoes extremas, mediante a devida formalizacao dos

processos de emergéncia e planos de trabalho.

> REDES E PROGRAMAS ESTRATEGICOS: apoio

operacional, técnico e informacional

Decreto Estadual n® 5.830/2002

A Rede Estadual de Emergéncia de Radioamadores integra
radioamadores voluntarios, cadastrados no Sistema Estadual de
Protecao e Defesa Civil, para apoio as comunicacdes em

situagcoes de emergéncia.

» O que o gestor precisa saber?
« Complementa os sistemas oficiais de comunicacao;
« Atua quando houver interrupc¢ao das redes convencionais;

w Fortalece a coordenacao das acoes de resposta em situacoes

de desastre.



Decreto Estadual n® 9.941/2014

O Decreto Estadual n°® 9.941/2014 institui e regulamenta o
Sistema de Informacdes para Gestao de Riscos do Parana
(SIGRisco), plataforma tecnolégica para o mapeamento,
monitoramento e gestao de dados estratégicos relacionados a
eventos adversos no estado. A ferramenta consolida
informacodes georreferenciadas sobre areas de vulnerabilidade;
historicos de ocorréncias; e mapeamentos geotécnicos;
promovendo a integracao entre os Orgaos estaduais e
municipais do Sistema Estadual de Protecao e Defesa Civil
(SEPDEC /PR).

e O que o gestor precisa saber?

] Consultar as informacoes disponiveis para apoiar o

planejamento e a gestao de riscos;

i/ usar os dados do sistema para ajudar no planejamento do

territorio e dos planos de contingéncia;

;) manter articulacao com os 6rgaos estaduais responsaveis

por essas informacoes.



i/ Empregar indicadores precisos e atualizados para otimizar
a alocacao de recursos publicos e antecipar agoes de mitigacao

socioambiental.

] Integrar os alertas e registros locais a rede estadual para
agilizar a resposta a emergéncias e minimizar perdas humanas

e patrimoniais.

Decreto Estadual n°® 12.445/2014

O Decreto Estadual n°® 12.445 /2014 institui a Rede Paranaense
de Pesquisa e Ensino em Reducao de Riscos de Desastres
(REDESASTRE), estrutura que articula instituicoes de ensino
superior, centros de pesquisa e 0rgaos governamentais para
a producao e aplicacao de conhecimento cientifico focado na
gestdo de riscos. A iniciativa conecta a inovacao académica as
demandas operacionais do Sistema Estadual de Protecao e
Defesa Civil (SEPDEC /PR).

* O que o gestor precisa saber?

@ Conectar a administracao municipal a universidades e
institutos de pesquisa para fundamentar politicas publicas em

evidéncias cientificas.



@ Acessar pareceres, estudos de suscetibilidade e apoio de
especialistas para o embasamento de projetos de prevencao e

infraestrutura.

@ Fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias locais,
como sistemas de alerta comunitarios, modelos preditivos e

solucoes baseadas na natureza.

Y 4 Utilizar a rede de conhecimento para qualificar
tecnicamente os agentes da Defesa Civil municipal e os

gestores de planejamento urbano.

Decreto Estadual n°® 10.859/2018

O Decreto Estadual n° 10.859/2018 institui o Programa de
Prevencao de Incéndios na Natureza — PREVINA, voltado a
prevencao e a resposta a incéndios florestais nas Unidades de

Conservacao Estaduais.

* O que o gestor precisa saber?

@& Conhecer o programa e manter articulacio com os Orgaos
estaduais quando houver risco ou ocorréncia de incéndio que

possa afetar o Municipio;



@& Apoiar acdoes de prevencao dentro das competéncias

municipais;

@ Integrar a atuacao local com 6rgdos ambientais, Defesa Civil

e Corpo de Bombeiros quando necessario.

Decreto Estadual n° 3.589/2023

Constitui a rede estadual destinada ao planejamento e a
coordenacao das acoes de protecao animal em situacoes de

desastres.

* O que o gestor precisa saber?

s Incentivar a inclusao da protecao animal nos Planos de
Contingéncia;

B Apoiar acoes de resgate, manejo, acolhimento e
atendimento aos animais atingidos;

i Contribuir para wuma resposta mais organizada e

humanitaria durante os desastres.



INSTRUMENTOS ESSENCIAIS DO MUNICIPIO:

O que é importante para a gestao local

>

E recomendavel que todo Municipio disponha de:

COMPDEC estruturada;

Plano de Contingéncia (PLANCON);

Mapeamento de areas de risco, quando necessario;

Plano Municipal de Reducao de Riscos (PMRR), quando
aplicavel;

Fundo Municipal de Protecao e Defesa Civil;

Cadastro de recursos humanos e materiais;

Sistemas de monitoramento e alerta;

Procedimentos de registro e comunicacao.
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Imagem elaborada pelos autores.
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Imagens elaboradas pelos autores.
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Integracao é o caminho para a protecao

A Protecao e Defesa Civil nao depende de uma unica lei,
programa ou instituicao. Ela resulta da integracao entre
planejamento urbano, gestao ambiental, adaptacao as mudancas
climaticas, protecao animal, producao de informacgoes,
financiamento puablico e atuagao coordenada entre diferentes

Orgaos.

Quanto maior o conhecimento sobre essas ferramentas, maior
sera a capacidade do Municipio de prevenir riscos, proteger

vidas e reduzir os impactos dos desastres.
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CAPITULO 10

POR QUE INVESTIR EM PREVENCAOQ?

“Prevencdo ndo é custo: é investimento em

U

seguranca, planejamento e vidas preservadas.’

Durante muito tempo, as acoes de Defesa Civil foram
associadas, principalmente, ao atendimento das populacoes
atingidas apo0s a ocorréncia de desastres. Hoje, entretanto,
sabe-se que uma das forma mais eficazes de proteger vidas,
reduzir prejuizos e fortalecer a capacidade do Municipio €

investir na prevencao.

Prevenir significa agir antes que o desastre aconteca. Significa
conhecer os riscos, reduzir vulnerabilidades, planejar
intervencgoes, orientar a populacao e preparar a estrutura

municipal para enfrentar situacoes adversas.

Ao longo deste Guia, foram apresentados instrumentos que
contribuem diretamente para esse objetivo, com um proposito
em comum: reduzir os impactos dos eventos adversos e ampliar

a protecao da populacao.



> BENEFICIOS DA PREVENCAO

e Resultados que fazem a diferenca no dia a dia do Municipio

Quando o Municipio investe em prevencao, toda a sociedade se

beneficia. Entre os principais resultados estao:

"4 reducao dos riscos para a populagao;

"4 diminuicdo dos danos humanos:;

"4 reducdo dos prejuizos econémicos;

"4 menor interrupcao dos servicos publicos essenciais;

4 maior protecdo de moradias, escolas, unidades de saude e
demais estruturas publicas;

4 respostas mais rapidas e organizadas em situagdes de
emergeéncia;

"4 recuperacao mais eficiente apos os desastres:;

"4 mais seguranca e qualidade de vida para a populacao.

> PREVENIR CUSTA MENOS

» Investir em prevencao pode reduzir custos e perdas

Medidas preventivas podem reduzir danos e diminuir a
necessidade de gastos emergenciais com resposta e

reconstrucao.



Medidas como obras preventivas, planejamento urbano
adequado, monitoramento de riscos e capacitacao de equipes
podem evitar perdas humanas, reduzir danos materiais e
diminuir a necessidade de gastos emergenciais futuros. Por
essa razao, investir em prevencao nao deve ser visto como uma
despesa adicional, mas como um investimento em seguranca,

desenvolvimento sustentavel e protecao da populacao.

POR QUE INVESTIR EM PREVENCAO?
Cada real investido em prevencao reduz custos futuros de resposta e reconstrucao.

Investir em prevencao significa agir antes que o desastre aconteca, identificando vulnerabilidades,
planejando intervengdes, orientando a populagéo e preparando a estrutura municipal.

Além de proteger vidas e patriménios, a prevengao utiliza melhor os recursos publicos,

reduz custos futuros e fortalece o Municipio.

BENEFICIOS DA PREVENCAO

00 0 0 0

MENOS DANOS MENOS I{REJUiZOS MENOR INTERRUPCAO RECUPERACAO MAIOR SEGURANCA
HUMANOS ECONOMICOS DOS'SERVII;OS MAIS RAPIDA PARA A POPULAGAO
Mais seguranca Redugdo de perdas PUBLICOS Municipios preparados Comunidades mais
& proteco materiais e impactos Servigos essenciais se recuperam em resilientes e
para a populagio. na economia local. funcionam por mais menos tempo e qualidade de vida
tempo e com com menor custo. melhor para todos.
continuidade.
J
A DIFERENCA QUE A PREVENCAO FAZ )

SEM PREVENCAO COM PREVENGAO

%»n*.ﬂ. 7 > a8 » 9B

EVENTO ADVERSO EMERGENCIA PLANEJAMENTO REDUGAO DE RISCOS EVENTO ADVERSO
e o
MAIS CUSTO, MENOS CUSTO, o/ ©
ety | ¢ - el ¢ ’h." e
MAIS SOFRIMENTO. MAIS SEGURANCA.
RECONSTRUGAOD PREJUIZOS POPULAGAD MAIS MENOS DANOS
PROTEGIDA

0 MELHOR MOMENTO PARA AGIR E ANTES DO DESASTRE ACONTECER.
Planejar, prevenir e preparar séo medidas que protegem vidas,
reduzem danos e tornam os Municipios mais resilientes

diante dos desafios do presente e do futuro.

Imagem: elaborada pelos autores.



A prevencao nao elimina completamente a ocorréncia dos

desastres.

Entretanto, ela reduz seus impactos, fortalece a capacidade de
resposta dos Municipios e aumenta as condicoes de proteger
vidas, preservar patrimonios e recuperar-se com maior rapidez.
Quanto mais o Municipio investe em planejamento, preparacao
e reducao de riscos, menores tendem a ser os danos humanos,
materiais, ambientais e econdmicos provocados pelos

desastres.

LEMBRE-SE: Os recursos ajudam, o planejamento
organiza, a prevencdo protege, e a populacdo é quem
mais se beneficia. Nao existe recurso emergencial capaz

de substituir a prevencao.
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CAPITULO 1

DEFESA CIVIL E RESPONSABILIDADE DE TODOS

“Informar, orientar e participar também sdo

formas de proteger vidas.”

A reducao de riscos e a protecao da populacao nao dependem
apenas da atuacao do poder publico. Comunidades preparadas,
informadas e participativas contribuem para a prevencao de
desastres, fortalecem a capacidade de resposta e ajudam a

proteger vidas.

Assim sendo, cada cidadao tem um papel importante na
construcao de municipios mais seguros e resilientes. Veja a
seguir algumas atitudes simples que podem fazer a diferenga no

dia a dia.

gzz Acompanhe os alertas oficiais

Informacao antecipada salva vidas. As informacgdes divulgadas
pelos orgaos de Defesa Civil ajudam a populacao a se preparar

para situacoes de risco. Sempre que possivel:



4 acompanhe os alertas meteorolédgicos;
"4 cadastre-se em sistemas de aviso e alerta;
4 compartilhe apenas informagdes provenientes de fontes

oficiais.

gb Conheca os riscos da sua regiao

Entender o risco é o primeiro passo para se proteger. Toda
comunidade  possui caracteristicas  proprias. Procure

identificar:

areas sujeitas a alagamentos;
A, locais com risco de deslizamento;
& historico de incéndios florestais;

ocorréncia de vendavais ou tempestades severas.

% Respeite as orientacoes oficiais e as interdicoes

Seguir as orientacoes evita acidentes. As medidas adotadas
pelos o6rgaos publicos tém como objetivo proteger a populacao.

Por isso:

"4 respeite areas interditadas;
("4 siga orientacdes de evacuacio;
4 ndo retorne a locais considerados inseguros sem

autorizacao.



% Participe de treinamentos e simulados

Preparacao reduz o impacto das emergéncias. Os exercicios
simulados ajudam a preparar a populagao para situagoes reais
de risco em que saberao reagir quando necessario. Eles

permitem:

] conhecer rotas de fuga;
&1 compreender procedimentos de seguranca;

& reduzir o panico em situacoes reais.

Q} Comunique situacoes de perigo

A participacao da populacao fortalece a prevencao. A
colaboracao dos cidadaos é fundamental para a identificacao de
riscos. Ao observar situacoes que possam representar perigo,
entre em contato com os 0rgaos competentes. A comunicagao
em tempo oportuno pode evitar acidentes e reduzir prejuizos.

Exemplos de situacgoes:

£2 encostas com sinais de deslizamento;
£ alagamentos recorrentes;

&3 arvores com risco de queda;

& queimadas;

&3 danos em estruturas publicas.



% Em caso de emergéncia

Agir com calma e seguir orientacgoes € essencial, por isso:

v/ mantenha a calma;

vV siga as orientagdes das autoridades;

V4 proteja criancas, idosos e pessoas com deficiéncia;
v/ evite compartilhar informag¢des sem confirmacio;

v/ busque informacao em canais oficiais.

A protecao da populacao €& uma responsabilidade
compartilhada. Quando o poder publico e a sociedade atuam de
forma conjunta, o Municipio se torna mais preparado para

enfrentar situagcoes de risco e desastre.

Pequenas atitudes no dia a dia podem salvar vidas.
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Cada atitude preventiva faz a diferenca e ajuda a proteger vidas!

VOCE

faz parte dessa protecio!
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Imagem: elaborada pelos autores.
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> PONTOS IMPORTANTES PARA A GESTAO
MUNICIPAL DE PROTECAO E DEFESA CIVIL:

9ii Estrutura institucional
« COMPDEC instituida por lei municipal
» equipe definida e formalizada

» funcgodes e responsabilidades claramente atribuidas

] Planejamento e organizacio
» Plano de Contingéncia (PLANCON) atualizado
e Plano Municipal de Reducgao de Riscos (PMRR), quando
aplicavel
« mapeamento de areas de risco atualizado

» cadastro de recursos humanos e materiais disponivel

+ Monitoramento e informacao
e acompanhamento de condicdes climaticas
e acesso a sistemas de monitoramento e alerta

» integracao com Defesa Civil estadual e 0rgaos parceiros

.| Registro e comunicacao
o registro de ocorréncias no SISDC
» registro de ocorréncias no S2iD

e producao de informacoes confiaveis sobre danos e prejuizos



O %
T o

-

$

P

Preparacao e resposta

equipes capacitadas

realizacao de simulados

definicao de rotas de fuga e abrigos

articulacao com Satide, Assisténcia Social, Obras e

Seguranca

Recursos e financiamento
previsao orcamentaria para acdes de Protecao e Defesa Civil
Fundo Municipal de Protecao e Defesa Civil criado por lei

conhecimento dos mecanismos de apoio estadual e federal

Participacao da populacgao
acoes de orientacao e educagao
divulgacao de alertas oficiais

incentivo a participacao em simulados

Prevencao e reducao de risco
controle de ocupacao em areas de risco
acoes para reducao de vulnerabilidades

integracao com planejamento urbano e meio ambiente

LEMBRE-SE: A implementacdo e a atualizacdo desses
elementos ampliam a capacidade municipal de prevenir
riscos e organizar a resposta. A existéncia formal dos
instrumentos deve ser acompanhada de capacitacao,
recursos, articulacao intersetorial e avaliacao

peridodica de sua efetividade.
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CAPITULO 13

MPC-PR NA PRATICA

"O controle externo orientador contribui para
transformar desafios em oportunidades de

aperfeicoamento da gestdo publica."

O “Guia para gestores e cidadaos” ¢ resultado das acgoes
desenvolvidas pelo Ministério Publico de Contas do Parana
(MPC-PR) no ambito do projeto especial “Estruturas de

Protecao e Defesa Civil nos Municipios Paranaenses”.

Elaborado em parceria com a Coordenadoria Estadual de
Protecao e Defesa Civil (CEDEC-PR), e com apoio institucional
do Tribunal de Contas do Estado do Parana (TCE-PR), o Guia
tem como objetivo o fortalecimento da governan¢a municipal e
da capacidade dos entes locais de prevenir, preparar-se e

responder a situacoes de desastre.

Nesse sentido, o conteado foi desenvolvido a partir de
levantamentos técnicos realizados junto aos 399 Municipios do
Estado, decorrente do Projeto que buscou identificar
fragilidades recorrentes nas estruturas de protecao e defesa
civil, mapear boas praticas e produzir subsidios capazes de
orientar gestores publicos na adocao de medidas mais

eficientes para a reducao de riscos e a protecao da populacao.



Como desdobramento desse trabalho, foram elaborados
relatorios técnicos, expedidas recomendacdes administrativas e
sistematizadas orientacOes praticas que contribuiram para a

construcao deste Guia.

Assim, além de apresentar conceitos, instrumentos e diretrizes
relacionados a protecao e defesa civil, a publicacao incorpora
conhecimentos obtidos a partir da realidade dos Municipios
paranaenses, oferecendo referéncias concretas para o
aperfeicoamento das estruturas locais, a qualificagcao do
planejamento e o fortalecimento da resiliencia da populacao
diante dos desafios impostos pelos eventos climaticos

extremos.

Na sequéncia, serao apresentados as principais iniciativas do
MPC-PR no ambito deste Projeto e as contribuicdoes que eles
oferecem para a melhoria continua das politicas publicas

municipais de protecao e defesa civil.

> Relatorio Técnico n° 01/2025: diagnadstico das

estruturas municipais

O primeiro relatorio apresentou um panorama abrangente da
organizacao das Defesas Civis nos 399 Municipios do Parana. A
analise contemplou aspectos como a existéncia formal das
coordenadorias municipais, a designacao de responsaveis, a
estrutura administrativa disponivel e o planejamento voltado a

prevencao e gestao de riscos.



O estudo evidenciou que muitos Municipios ainda enfrentam
desafios relacionados a institucionalizacao das estruturas de
Defesa Civil, a continuidade administrativa e a integracao do
tema no planejamento governamental. Ao mesmo tempo,
identificou experiéncias positivas que podem servir de
referéncia para outras administracoes. O relatorio contribui
para que os gestores compreendam a situacao de seus
Municipios e priorizem acoes de fortalecimento institucional,
fundamental para a protecao da populacao em situacdes de

desastre.

Ve’

Para acessar CLIQUE AQUI.

Relatorio Técnico n® 01/2026

Fortalecimento das Estruturas de Defesa
Civil nos Municipios

> Relatorio Técnico n° 02/2026: governanca da

informacao e uso do S2iD

O segundo relatério aprofundou a analise sobre a gestao da
informacao em protecao e defesa civil, examinando os registros
de ocorréncias realizados pelos Municipios no exercicio de
2025. O foco do trabalho foi verificar a correspondéncia entre

os registros efetuados no Sistema Informatizado da Defesa Civil


https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-Tecnico-012026-Fortalecimento-das-estruturas-de-defesa-civil-nos-municipios.pdf

do Parana (SISDC) e aqueles formalizados no Sistema Integrado
de Informacoes sobre Desastres (S2iD), plataforma oficial do

Governo Federal.

Os resultados demonstraram que inconsisténcias ou auséncias
de registros podem comprometer o conhecimento da real
dimensao dos eventos adversos enfrentados pelos Municipios,
dificultando o planejamento de acdes preventivas, a obtencao
de apoio governamental e o acesso a recursos destinados a
resposta e recuperagao. O relatorio reforca a importancia da
qualidade e da tempestividade das informacoes como
instrumentos essenciais para a tomada de decisdoes e para a

gestao eficiente de riscos e desastres.

V.
e Protegdo e Defesa

> Relatorio Técnico n° 03/2026: diagnostico e analise

integrada

O terceiro relatorio consolidou novas informacoes sobre a
situacao das Defesas Civis municipais, avaliando elementos

como


https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-Tecnico-022026-S2iD-MPC-PR-.pdf

a existéncia formal de 6rgaos responsaveis, a capacitacao dos
agentes envolvidos, a atualizacao dos Planos de Contingéncia
(PLANCON), a utilizacao dos sistemas oficiais de registro e o

historico de ocorréncias registradas entre 2015 e 2025.

Embora tenham sido identificados avancos em diversos
Municipios, a analise também evidenciou desafios persistentes,
especialmente quanto a formalizacao das estruturas, a
manutencao de equipes capacitadas e a regularidade dos
processos de planejamento e monitoramento. Os resultados
reforcam que a gestao de riscos e desastres demanda atuacao
permanente e coordenada entre as esferas municipal, estadual
e federal, sendo a preparacao prévia um fator decisivo para

reduzir danos e preservar vidas.

Para acessar CLIQUE AQUI.



https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf

> Recomendacao Administrativa n® 03/2025: fundo

municipal

Emitida em 09 de dezembro de 2025, a Recomendacao
Administrativa n® 03/2025 do MPC-PR orientou os gestores
municipais a fortalecerem suas estruturas de Defesa Civil, com
destaque para a criacao e regulamentacao de Fundos
Municipais de Calamidade Publica, a adogcao de mecanismos de
planejamento e preparacao e o aperfeicoamento da capacidade

institucional para enfrentar situacdes de desastre.

O documento destaca que a existéncia de instrumentos
financeiros e administrativos adequados pode conferir maior

agilidade e eficiéncia as acoes de resposta e recuperacao.

Para acessar a Recomendacao n® 03 /2025 na integra,
CLIQUE AQUL

> Recomendacao Administrativa n® 02/2026: registros

nos sistemas oficiais SISDC e S2iD

Emitida em 05 de marco de 2026, a Recomendacao
Administrativa n°® 02/2026 concentrou-se no aprimoramento

da governanca da informacao em protecao e defesa civil.

Entre as orientacoes apresentadas, destacam-se a necessidade
de manter atualizados os registros dos eventos adversos nos
sistemas oficiais, aprimorar os fluxos de comunicacao

institucional e fortalecer os procedimentos de coleta,


https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/12/Recomendacao-Administrativa-n.-03-2025-GPGMPC-PR.pdf
https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/06/Relatorio-03-2026-Estruturas-de-Protecao-e-Defesa-Civil.pdf

organizagao e utilizacao de dados relacionados aos desastres. A
medida busca garantir informacdes mais confiaveis para
subsidiar decisOes estratégicas e politicas publicas voltadas a

reducao de riscos.

Para acessar a Recomendacao n°® 02 /2026 na integra,
CLIQUE AQUIL

Os Relatorios Técnicos e as Recomendacoes Administrativas
produzidos pelo MPC-PR demonstram que a protecao e defesa
civil nao se limita a resposta a emergéncias. Trata-se de uma
politica publica permanente, que depende de planejamento,
organizacao institucional, gestao da informacao, capacitagao de

equipes e participacao social.

Ao disponibilizar diagnosticos, orientagdes e boas praticas aos
Municipios, o MPC-PR contribui para o fortalecimento da
governancga local e para a construgao de comunidades mais
preparadas, resilientes e seguras diante dos desafios impostos

pelos desastres naturais e pelas mudancas climaticas.

Mais informag¢des podem ser encontradas diretamente no site

oficial do MPC-PR: www.mpc.pr.gov.br


https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2026/03/RECOMENDACAO-ADMINISTRATIVA-2-2026.pdf

CAPITULO 14

CONCLUSAO




CONCLUSAO

PROTEGER VIDAS E UMA ESCOLHA QUE COMECA ANTES

Ao longo deste Guia, foram apresentados o0s principais
conceitos, instrumentos e responsabilidades relacionados a
Protecao e Defesa Civil no ambito municipal, com o objetivo de
apoiar gestores publicos, equipes técnicas e cidadaos na
compreensao de uma politica publica que deve ser planejada,

permanente e integrada.

Mais do que um conjunto de normas e procedimentos, a gestao
de riscos e desastres representa uma politica publica essencial
a protecao da vida, a reducao de vulnerabilidades, a
preservacao de direitos e ao fortalecimento das comunidades.
Sua efetividade depende da atuacao continua dos Municipios,
mas também do apoio técnico, institucional e orientador dos

demais O0rgaos que integram essa rede de protecao.

Nesse contexto, destacam-se os trabalhos desenvolvidos pela
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Parana, pelo
Ministério Publico de Contas do Parana e pelo Tribunal de
Contas do Estado do Parana, cada qual no exercicio de suas
competéncias institucionais, mas articulados em torno de um
proposito comum: fortalecer as estruturas municipais de

Protecao e Defesa Civil e ampliar a capacidade dos Municipios



parana€nses de prevenir, preparar-se, responder € recuperar-

se diante de eventos adversos.

A CEDEC-PR cabe papel estratégico de coordenacao estadual,
apoio técnico, capacitacao, monitoramento e articulacao
operacional com os Municipios, contribuindo para que as
Coordenadorias Municipais de Protecao e Defesa Civil estejam

mais preparadas para atuar de forma organizada e eficiente.

Ao MPC-PR, por sua vez, no ambito de suas atribuicoes
institucionais, desenvolve acoes preventivas e orientativas,
produzindo diagnoésticos e expedindo recomendacgoes voltadas

ao aprimoramento da gestao publica.

O TCE-PR, por sua vez, contribui para o acompanhamento das
politicas publicas, o fortalecimento da gestao responsavel dos
recursos e a qualificacao da atuacao administrativa dos entes

municipais.

A atuacao articulada dessas instituicoes evidencia que a
protecao da populacao nao se constroi de forma isolada. Ela
exige cooperacao, producao de informacdes confiaveis,
planejamento, capacitacao permanente, orientacao aos
gestores € compromisso com a prevencao. Quanto mais
integradas forem as acoes entre Estado, 6rgaos de controle e
Municipios, maiores serao as condi¢coes de reduzir riscos,

qualificar respostas e proteger vidas.



Os desastres fazem parte da realidade dos territorios,
especialmente diante da intensificacao de eventos climaticos
extremos, mas seus impactos podem ser reduzidos. Municipios
que conhecem seus riscos, planejam suas agoes, organizam sua
estrutura e investem em prevencao estao mais preparados para
proteger a populacao e enfrentar situagcoes adversas com maior

seguranca, agilidade e efetividade.

A atuacao da Defesa Civil nao se limita aos momentos de
emergéncia. Ela comeca antes, por meio do planejamento e da
prevencao; continua durante o desastre, com a resposta
organizada e coordenada; e se estende apds o evento, com
acoes de recuperacao, avaliacao dos danos e aprendizado

institucional.

Nesse processo, o papel dos gestores publicos municipais é
fundamental. Cabe ao Municipio estruturar sua Defesa Civil,
organizar suas informag¢des, manter instrumentos de
planejamento atualizados, integrar-se aos demais Orgaos e
envolver a populacao na construcao de uma cultura de

prevencao.

A existéncia de uma estrutura local minimamente organizada
nao substitui o apoio estadual ou o acompanhamento dos
6rgaos de controle, mas é condicao indispensavel para que essa

rede funcione de forma efetiva.



Ao mesmo tempo, a protecao nao € responsabilidade exclusiva
do poder puablico. Cidadaos informados, atentos e
participativos contribuem para a identificacao de riscos, para o
cumprimento das orientacoes oficiais e para a construcao de

comunidades mais seguras e resilientes.

Proteger vidas € resultado de decisoes tomadas antes que o
desastre aconteca. Por isso, o fortalecimento das estruturas
municipais de Protecao e Defesa Civil deve ser compreendido
como um compromisso coletivo, que envolve Municipios
preparados, Estado atuante, 6rgaos de controle comprometidos

com a prevencao e sociedade consciente de seu papel.

Quando essa articulacao se consolida, o Parana avanca na
construcao de cidades mais seguras, resilientes e capazes de
preservar o que ha de mais importante: a vida, a dignidade e o

bem-estar da populacao.



iOGRAFICAS

iBL

iAS B

REFERENC




REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

BRASIL. Constituicao (1988). Constituicao da Republica Federativa
do Brasil de 1988. Brasilia, DF: Presidéncia da Republica, 1988.

BRASIL. Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts.
182 e 183 da Constituicao Federal, estabelece diretrizes gerais da
politica urbana e da outras providéncias (Estatuto da Cidade).
Diario Oficial da Uniao: Brasilia, DF, 11 jul. 2001.

BRASIL. Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Institui a Politica
Nacional sobre Mudancga do Clima (PNMC). Diario Oficial da Uniao:
Brasilia, DF, 30 dez. 2009.

BRASIL. Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010. Estabelece a
Politica Nacional de Seguranca de Barragens. Diario Oficial da
Uniao: Brasilia, DF, 21 set. 2010.

BRASIL. Lei n° 12.608, de 10 de abril de 2012. Institui a Politica
Nacional de Protecao e Defesa Civil (PNPDEC); dispoe sobre o
Sistema Nacional de Protecao e Defesa Civil (SINPDEC) e o
Conselho Nacional de Protecdao e Defesa Civil (CONPDEC). Diario
Oficial da Uniao: Brasilia, DF, 11 abr. 2012.

BRASIL. Lei n° 14.750, de 12 de dezembro de 2023. Institui a Politica
Nacional de Gestao Integral de Riscos e Desastres (PNGIRD).
Diario Oficial da Uniao: Brasilia, DF, 13 dez. 2023.



BRASIL. Lei n°® 15.355, de 11 de marco de 2026. Institui a Politica de
Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados (AMAR). Diario
Oficial da Uniao: Brasilia, DF, 12 mar. 2026.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Atlas Digital de
Desastres no Brasil. Brasilia, DF: MIDR. Disponivel em:
<https://atlasdigital.mdr.gov.br />. Acesso em: 6 ago. 2026.

BRASIL. Ministério da Integracao Nacional. Secretaria Nacional de
Protecao e Defesa Civil. Departamento de Prevencao e Preparacao.
Nogodes basicas em protecao e defesa civil e em gestao de riscos:
livro-base. 1. ed. Brasilia, DF: Ministério da Integracao Nacional,
2025.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Capacitacao para
utilizacao do Sistema Integrado de Informacoes sobre Desastres
(S2ID): acesso ao sistema. Modulo 0. 2. ed. Florianopolis:
CEPED /UFSC, 2023.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Capacitacao para
utilizacao do Sistema Integrado de Informacoes sobre Desastres
(S2ID): registro e reconhecimento. Modulo 1: usuario municipal. 2.
ed. Florianopolis: CEPED /UFSC, 2023.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Protecao e defesa
civil: atuacao no ambito municipal. Curso 2. 2. ed. Florianopolis:
CEPED /UFSC, 2025.



BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Protecao e defesa
civil: introducdo a politica nacional. 2. ed. Floriandpolis:
CEPED /UFSC, 2025.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Protecao e defesa
civil: gestao de risco. Curso 3. 2. ed. Florianopolis: CEPED /UFSC,
2025.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Protecao e defesa
civil: gerenciamento de desastre. Curso 4. 2. ed. Florianopolis:
CEPED /UFSC, 2025.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Sistema Integrado
de Informacoes sobre Desastres (S2iD). Brasilia, DF, 2021
Disponivel em: <https://s2id.mi.gov.br/paginas/sobre.xhtml>.
Acesso em: 3 ago. 2026.

PARANA. Coordenadoria Estadual da Defesa Civil. Sistema
Informatado de Defesa Civil (SISDC). Curitiba: Defesa Civil do
Parana. Disponivel em: <https://www.defesacivil.pr.gov.br/>.
Acesso em: 03 ago. 2026.

PARANA. Lei n° 18.519, de 23 de julho de 2015. Institui a Politica
Estadual de Protecao e Defesa Civil e o Sistema Estadual de
Protecao e Defesa Civil. Diario Oficial do Estado do Parana:
Curitiba, PR, 24 jul. 2015.



PARANA. Decreto n° 5.830, de 18 de novembro de 2002. Institui a
Rede Estadual de Emergéncia de Radioamadores (REER). Diario
Oficial do Estado do Parana: Curitiba, PR, 2002.

PARANA. Decreto n° 9.941, de 10 de fevereiro de 2014. Institui o
Sistema de Informacoes para Gestao de Riscos (SIGRisco Parana).
Diario Oficial do Estado do Parana: Curitiba, PR, 2014.

PARANA. Decreto n° 12.445, de 16 de setembro de 2014. Institui a
Rede de Estudos sobre Desastres do Parana (REDESASTRE Parana).
Diario Oficial do Estado do Parana: Curitiba, PR, 2014.

PARANA (Estado). Decreto n° 10.859, de 23 de agosto de 2018.
Institui o Programa de Prevencao de Incéndios na Natureza
(PREVINA). Diario Oficial do Estado do Parana: Curitiba, PR, 2018.

PARANA (Estado). Decreto n° 3.589, de 2023. Institui a Rede
Estadual de Manejo de Animais em Desastres (REMAD). Diario
Oficial do Estado do Parana: Curitiba, PR, 2023.

PARANA (Estado). Lei n°® 21.720, de 24 de outubro de 2023. Dispde
sobre o fortalecimento da gestao estadual de protecao e defesa
civil. Diario Oficial do Estado do Parana: Curitiba, PR, 25 out. 2023.

PARANA (Estado). Lei n° 21.981, de 17 de abril de 2024. Institui a
Rede Estadual de Ajuda Humanitaria. Diario Oficial do Estado do
Parana: Curitiba, PR, 18 abr. 2024.

PARANA (Estado). Lei n° 22.766, de 20 de dezembro de 2025. Institui
o Fundo Estadual para Calamidades Publicas (FECAP). Diario Oficial
do Estado do Parana: Curitiba, PR, 2025.



PARANA (Estado). Lei n° 22.787, de 20 de dezembro de 2025. Institui
o Programa Auxilio Parana. Diario Oficial do Estado do Parana:
Curitiba, PR, 2025.

PARANA. Coordenadoria Estadual da Defesa Civil. Sistema
Informatizado de Defesa Civil (SISDC). Curitiba: CEDEC /PR.

BRASIL. Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional.
Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil. Sistema Integrado

de Informacoes sobre Desastres (S2iD). Brasilia, DF: MIDR.



PROTECAO E DEFESA CIVIL
MUNICIPAL

GUIA PARA GESTORES E CIDADAOS

Ed. 1, Agosto de 2026

PROCURADOR-GERAL DO MPC-PR
Gabriel Guy Léger

DIRETORA-GERAL DO MPC-PR
Barbara Krysttal Motta Almeida Reis

CONTEUDO
Cecilia Passos Brandao
Mykaella Ribeiro Mello

REVISAO
Cecilia Passos Brandao
Cel. QOBM Ivan Ricardo Fernandes
Mykaella Ribeiro Mello
Suiane Volpato de Oliveira Zanardi
Viviane da Costa Suckow

EDICAO
Mykaella Ribeiro Mello

REALIZACAO
Ministério Pablico de Contas do
Parana (MPC-PR)
Coordenadoria Estadual da Defesa
Civil (CEDEC-PR)

APOIO INSTITUCIONAL
Tribunal de Contas do Estado do
Parana (TCE-PR)




	PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL
	GUIA PARA GESTORES E CIDADÃOS
	Realização:
	COORDENADORIA ESTADUAL
	DA DEFESA CIVIL

	Apoio:

	TCEPR

	PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL
	Ed. 1, Agosto de 2026
	PROCURADOR-GERAL DO MPC-PR
	Gabriel Guy Léger

	DIRETORA-GERAL DO MPC-PR
	Barbara Krysttal Motta Almeida Reis

	CONTEÚDO
	Cecília Passos Brandão
	Mykaella Ribeiro Mello

	REVISÃO
	Cecília Passos Brandão
	Cel. QOBM Ivan Ricardo Fernandes
	Mykaella Ribeiro Mello
	Suiane Volpato de Oliveira Zanardi
	Viviane da Costa Suckow

	EDIÇÃO
	Mykaella Ribeiro Mello

	REALIZAÇÃO
	Ministério Público de Contas do Paraná (MPC-PR)
	Coordenadoria Estadual da Defesa Civil (CEDEC-PR)

	APOIO INSTITUCIONAL
	Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR)


	Sumário
	GUIA PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL
	Apresentação

	São os gestores municipais, os servidores públicos, os agentes responsáveis pelo atendimento às emergências e a própria comunidade que conhecem de perto as características do território onde vivem, as áreas mais vulneráveis e as necessidades da população.
	A legislação brasileira reconhece essa realidade e atribui aos municípios um papel fundamental na redução de riscos e na proteção das comunidades. Cabe ao poder público municipal conhecer suas vulnerabilidades, planejar ações preventivas, organizar sua estrutura de atendimento, orientar a população, registrar ocorrências e atuar de forma integrada com os demais órgãos responsáveis pela gestão de desastres.
	Também é importante destacar que a atuação municipal não se resume à distribuição de lonas, cestas básicas ou outras formas de ajuda emergencial. Embora essas ações sejam importantes, elas representam apenas uma parte do trabalho. A proteção da população começa muito antes da emergência, por meio de ações contínuas de prevenção, preparação e redução de riscos.
	A presente cartilha resulta de uma iniciativa desenvolvida em cooperação entre o Ministério Público de Contas do Estado do Paraná (MPC-PR) e a Coordenadoria Estadual da Defesa Civil do Paraná (CEDEC-PR), reunindo conhecimentos técnicos, experiências práticas e informações institucionais voltadas ao fortalecimento da Proteção e Defesa Civil nos Municípios paranaenses.
	Juntos cuidamos do Paraná!
	POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL

	CAPÍTULO 1
	POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
	A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), instituída pela Lei Federal nº 12.608/2012, é o conjunto de diretrizes que orienta a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na gestão de riscos e desastres no Brasil. Seu principal objetivo é proteger vidas, reduzir riscos e tornar as comunidades mais preparadas para enfrentar eventos adversos.
	Mais do que responder a emergências, a Política Nacional busca fortalecer a capacidade dos Municípios de identificar riscos, planejar ações preventivas e reduzir os impactos dos desastres.
	Na prática, essa política organiza como o poder público deve atuar antes, durante e depois de situações como enchentes, deslizamentos, estiagens e outros eventos que podem causar danos à população. Para isto, envolve ações permanentes voltadas à gestão de riscos e desastres.
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL


	CAPÍTULO 1
	A Proteção e Defesa Civil é uma responsabilidade compartilhada entre Municípios, Estados e União. Cada ente possui atribuições próprias, mas todos devem atuar de forma integrada.
	⚠️ IMPORTANTE: O apoio estadual complementa, mas não substitui as responsabilidades próprias do Município!
	É comum imaginar que a existência da Defesa Civil Estadual bem-organizada dispense a estruturação da Defesa Civil Municipal. No entanto, isso não é verdade. Na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, Municípios, Estados e União possuem responsabilidades próprias e complementares.

	CAPÍTULO 1
	O Município exerce papel central na organização da resposta inicial no território. O Estado e a União exercem funções de coordenação, apoio técnico, capacitação e suporte institucional, atuando em conjunto com os Municípios.
	Em outras palavras: a atuação dos demais entes fortalece a capacidade de resposta municipal, mas não substitui as atribuições que cabem ao próprio Município.

	CONCEITOS BÁSICOS
	Compreender como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil funciona é fundamental para que gestores públicos, agentes de Defesa Civil e a própria sociedade possam atuar de forma mais eficiente na proteção das pessoas e do território.
	Nos próximos tópicos, serão apresentados os principais conceitos que ajudam a entender melhor os temas.
	O que é um desastre?
	Desastre é o resultado de um evento adverso, natural ou causado pela ação humana, que atinge um cenário vulnerável e provoca danos humanos, materiais ou ambientais e prejuízos  econômicos ou sociais.
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL


	CAPÍTULO 1
	Em outras palavras, o desastre não é apenas a ocorrência de uma chuva intensa, de um vendaval ou de uma estiagem. Ele acontece quando esses eventos produzem impactos capazes de comprometer a vida das pessoas, o funcionamento dos serviços públicos, a economia local ou o meio ambiente.
	Exemplo prático:
	Uma chuva intensa em uma área sem ocupação humana pode não gerar consequências relevantes.  No entanto, essa mesma chuva, ao atingir uma região densamente ocupada, sujeita a alagamentos ou deslizamentos, pode provocar perdas humanas, destruição de moradias, interrupção de serviços essenciais e prejuízos econômicos significativos. Nesse caso, o desastre não é a chuva em si, mas os impactos que ela produz sobre a população e o território.
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL


	CAPÍTULO 1
	O que é uma ameaça?
	Ameaça é um processo, fenômeno ou atividade humana que pode causar perdas, danos ou outras consequencias negativas.
	São exemplos: chuvas intensas, inundações, enxurradas, deslizamentos, estiagens e vendavais.
	O que é uma vulnerabilidade?
	Vulnerabilidade é o grau de exposição e fragilidade física, social, econômica ou ambiental de pessoas, bens, infraestruturas ou ecossistemas diante de um evento adverso.
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	CAPÍTULO 1
	Ela pode estar relacionada a fatores como:
	ocupação irregular do solo
	falta de infraestrutura urbana adequada
	ausência de planejamento
	baixo nível de informação da população
	limitações na capacidade de resposta do poder público
	Exemplos:

	CAPÍTULO 1
	Imagine dois municípios atingidos pela mesma quantidade de chuva. No primeiro, existem sistemas de drenagem adequados, monitoramento meteorológico, mapeamento das áreas de risco e população orientada sobre procedimentos de segurança. No segundo, há ocupação irregular de áreas vulneráveis, ausência de planejamento urbano e pouca capacidade de resposta.
	Com este exemplo, conseguimos observar que embora a ameaça seja a mesma, os impactos podem ser diferentes. Isso ocorre porque o risco não depende apenas do fenômeno natural, mas também das vulnerabilidades que podem existir nos Municípios, em diversas áreas.
	Por isso, é importante saber que reduzir vulnerabilidades é uma das formas mais eficientes de minimizar impactos.
	O que é exposição?
	A exposição corresponde à presença de pessoas, edificações, infraestrutura, atividades e outros bens em áreas sujeitas aos efeitos de uma ameaça.
	O que é risco de desastre?
	O risco de desastre é a possiblidade de um avento adverso causar perdas e danos a pessoas, bens ou meio ambiente. O risco aumenta conforme  as ameaças, a exposição e as vulnerabilidades existentes.
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	CAPÍTULO 1
	Conhecer as ameaças, as áreas expostas e as vulnerabilidades ajuda o Município a compreender e reduzir seus riscos.
	Uma mesma chuva pode causar poucos problemas em uma região preparada e grandes prejuízos em outra mais vulnerável, porque o risco não depende apenas da força do evento, mas também das condições do local onde ele acontece. Assim, locais com planejamento, infraestrutura adequada e ações preventivas costumam sofrer menos impactos. Já áreas com ocupação irregular, falta de drenagem ou outras fragilidades estão mais sujeitas a alagamentos, deslizamentos e outros danos. É por essa razão que reduzir as vulnerabilidades é uma das formas mais eficazes de diminuir os riscos de desastres.
	O desastre não depende apenas da intensidade do fenômeno. Seus efeitos também estão relacionados às vulnerabilidades e à exposição existentes no território.


	CICLO DE GESTÃO DE RISCOS E DESASTRES
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	CAPÍTULO 2
	CICLO DE GESTÃO DE RISCOS E DESASTRES
	Muitas pessoas associam a Defesa Civil apenas às ações realizadas durante ou após a ocorrência de um desastre, como o atendimento à população atingida e a distribuição de ajuda humanitária. No entanto, a proteção da população começa muito antes de uma situação de emergência.
	A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil estabelece que os Municípios devem atuar de forma contínua na redução de riscos e na proteção das comunidades, desenvolvendo ações antes, durante e depois dos desastres. Esse conjunto de atividades é conhecido como Ciclo de Gestão de Riscos e Desastres.
	Trata-se de um processo permanente, composto por etapas interligadas, que orientam a atuação do poder público na gestão de riscos e desastres. Cada etapa possui objetivos específicos, mas todas se complementam e contribuem para tornar os municípios mais preparados, seguros e resilientes.

	CAPÍTULO 2
	PREVENÇÃO - Evitar a formação de novos riscos
	A prevenção reúne ações destinadas a impedir que novas situações de risco sejam criadas ou ampliadas. Nessa etapa, cabe ao Município:
	✅ controlar ocupações em áreas de risco; ✅ promover planejamento urbano adequado; ✅ elaborar mapeamentos de risco; ✅ fiscalizar áreas vulneráveis; ✅ promover ações de educação e conscientização da população.

	MITIGAÇÃO - Reduzir os riscos existentes e limitar os possíveis efeitos dos desastres
	Nem sempre é possível eliminar completamente os riscos existentes. Em razão disso, é necessário adotar medidas capazes de reduzir seus impactos. Nessa etapa, cabe ao Município:
	✅ executar obras preventivas; ✅ melhorar sistemas de drenagem; ✅ estabilizar encostas; ✅ adotar medidas de proteção ambiental; ✅ reduzir vulnerabilidades identificadas.


	CAPÍTULO 2
	PREPARAÇÃO - Organizar o Município para agir prontamente
	A preparação busca garantir que o Município esteja pronto para responder de forma rápida e organizada diante de uma situação de emergência. Nessa etapa, cabe ao Município:
	✅ elaborar e atualizar o Plano de Contingência (PLANCON); ✅ capacitar equipes; ✅ realizar exercícios simulados; ✅ definir rotas de fuga; ✅ estruturar sistemas de monitoramento e alerta; ✅ preparar locais para eventual abrigamento da população.

	RESPOSTA - Adotar medidas emergenciais durante e logo após o deastre
	A resposta compreende as ações adotadas quando o desastre efetivamente acontece. Nessa etapa, cabe ao Município:
	✅ acionar a COMPDEC; ✅ coordenar os órgãos municipais envolvidos; ✅ atender e proteger a população; ✅ prestar assistência humanitária; ✅ registrar danos e prejuízos; ✅ alimentar os sistemas oficiais de informação, como o SISDC e o S2iD.
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	CAPÍTULO 2
	RECUPERAÇÃO - Reconstruir e fortalecer o Município
	Após a fase emergencial, inicia-se o processo de recuperação das áreas e serviços afetados. Nessa etapa, cabe ao Município:
	✅ recuperar serviços públicos essenciais; ✅ reconstruir estruturas danificadas; ✅ apoiar famílias atingidas; ✅ avaliar as falhas identificadas durante o evento; ✅ incorporar os aprendizados ao planejamento futuro.
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	CAPÍTULO 2
	A RESPONSABILIDADE
	DOS MUNICÍPIOS
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	CAPÍTULO 3
	A RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS
	A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil atribui aos Municípios um papel central na redução de riscos e na proteção da população. O Município ocupa posição estratégica na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, sendo responsável pela gestão dos riscos e dos desastres em seu território.
	Por essa razão, a legislação estabelece um conjunto de responsabilidades que devem ser exercidas de forma permanente pelos governos municipais. Mais do que cumprir obrigações legais, essas atribuições permitem que o Município conheça seus riscos, proteja vidas, reduza danos e atue de forma mais eficiente diante de situações de emergência.
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	CAPÍTULO 3
	PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DOS MUNICÍPIOS
	1) Instituir e manter a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC):
	Organizar a estrutura responsável pela Defesa Civil no Município
	A COMPDEC é o órgão responsável por coordenar as ações de Proteção e Defesa Civil no âmbito municipal.
	Sua atuação deve ser contínua, envolvendo ações de prevenção, preparação, resposta e recuperação.

	2) Identificar e mapear áreas de risco:
	Conhecer o território e suas vulnerabilidades
	O Município deve identificar áreas sujeitas a alagamentos, enxurradas, deslizamentos, incêndios florestais e outras situações de risco.
	O mapeamento permite orientar o planejamento urbano e priorizar ações preventivas.
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	3) Elaborar e manter atualizado o Plano de Contingência (PLANCON):
	Organizar a atuação em situações de emergência
	O Plano de Contingência estabelece responsabilidades, procedimentos e fluxos de comunicação, permitindo respostas mais rápidas e coordenadas.
	Fundamento legal: Art. 7º, XIII, da Lei Estadual nº 18.519/2015. Nos Municípios abrangidos pelo cadastro nacional de áreas suscetíveis à ocorrência de desastres, observar também o art. 3º‑A, § 2º, II, e §§ 6º e 7º, da Lei Federal nº 12.340/2010.

	4) Monitorar riscos e ocorrências:
	Acompanhar continuamente as condições de risco
	O monitoramento das condições climáticas e das áreas vulneráveis permite identificar situações críticas com antecedência e adotar medidas preventivas.

	5) Registrar e comunicar ocorrências de desastres:
	Promover a integração das informações municipais com os sistemas oficiais.
	Sempre que ocorrer um desastre, o Município deve realizar os registros necessários nos sistemas oficiais.
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	CAPÍTULO 3
	Essas informações são essenciais para o planejamento das ações, a coordenação entre órgãos públicos e o acesso a mecanismos de apoio estadual e federal.
	6) Promover ações preventivas:
	Reduzir riscos antes que se tornem desastres
	A prevenção é uma das principais diretrizes da Política Nacional e envolve ações estruturais e não estruturais.
	Inclui, entre outras medidas, obras preventivas, planejamento urbano, educação da população e redução de vulnerabilidades.

	7) Orientar e conscientizar a população:
	Fortalecer a autoproteção e a cultura de prevenção
	A população deve receber informações claras sobre os riscos existentes, medidas de autoproteção e procedimentos a serem adotados em situações de emergência.
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	CAPÍTULO 3
	8) Integrar-se aos demais órgãos e instituições:
	Atuar de forma articulada na gestão de riscos e desastres
	A proteção da população depende da atuação conjunta entre diferentes órgãos e entidades.
	Manter articulação permanente com a Defesa Civil Estadual, Corpo de Bombeiros, órgãos federais, outras instituições de serviços públicos e demais parceiros.
	Fundamento legal: Art. 8º, II, da Lei Federal nº 12.608/2012; art. 6º, § 2º, do Decreto Federal nº 10.593/2020; art. 7º, II e XXVII, da Lei Estadual nº 18.519/2015.



	CAPÍTULO 3
	IMPORTANTE: A efetividade da Proteção e Defesa Civil depende da atuação contínua do Município. Conhecer os riscos, planejar ações e manter a estrutura organizada permite respostas mais rápidas e eficientes quando situações de emergência ocorrem.

	COMO ESTRUTURAR A DEFESA CIVIL MUNICIPAL?
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	CAPÍTULO 4
	COMO ESTRUTURAR A DEFESA CIVIL MUNICIPAL?
	A capacidade de resposta de um Município diante de situações de risco e desastre depende diretamente de como sua estrutura de Defesa Civil está organizada. Desta forma, o primeiro passo para fortalecer a Defesa Civil no âmbito local é compreender o papel da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC), sua forma de organização e as condições mínimas necessárias para que ela funcione de maneira contínua, integrada e efetiva no Município.
	A definição prévia de responsabilidades, a formalização da equipe e a existência de condições mínimas de funcionamento são medidas fundamentais para proteger a população e reduzir danos.
	Por essa razão, a organização não deve ocorrer apenas quando o desastre acontece.
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	CAPÍTULO 4
	Embora não exista um modelo único aplicável a todos os Municípios, existem diretrizes essenciais para garantir o adequado funcionamento da Defesa Civil municipal, as quais serão explicadas a seguir.
	O que é a COMPDEC?
	Trata-se da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC), órgão municipal responsável por coordenar as ações de gestão de riscos e desastres e articular os diferentes setores envolvidos na Proteção e Defesa Civil. Sua atuação é permanente e abrange ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação.

	Como a COMPDEC deve ser estruturada?
	Para assegurar a organização administrativa e a continuidade das ações, recomenda-se que a COMPDEC seja instituída por Lei municipal.  Os agentes responsáveis por sua composição devem ser designados por ato formal do Poder Executivo, preferencialmente por Decreto.


	CAPÍTULO 4
	A formalização da estrutura permite definir responsabilidades com clareza e garantir a continuidade das atividades, independentemente de mudanças na gestão.
	Qual é a estrutura mínima de pessoal recomendada?
	Embora não haja um modelo único, recomenda-se que a COMPDEC possua, no mínimo:
	✅ Coordenador Municipal; ✅ Diretor Operacional; ✅ Secretário; ✅ Estrutura física mínima para funcionamento; ✅Equipe previamente identificada para atuação em emergências.
	A definição de funções contribui para melhor organização das atividades administrativas e operacionais.

	Quais são as principais funções da equipe?
	Todos os integrantes de uma equipe são igualmente importantes, pois desempenham atividades específicas, contribuindo com suas funções para o objetivo geral, que é a proteção das pessoas e patrimônios. Veja cada uma delas a seguir:


	CAPÍTULO 4
	👤 Coordenador Municipal
	Realiza a coordenação geral das ações de Defesa Civil, como: • coordenar as atividades da COMPDEC; • articular os órgãos municipais; • promover a integração com órgãos estaduais e federais; • acompanhar os riscos no território; • supervisionar os instrumentos de planejamento; • coordenar as ações em situações de emergência.

	🚨 Diretor Operacional
	Responsável pela execução e acompanhamento das ações em campo, além de: • realizar vistorias e levantamentos; • acompanhar áreas de risco; • monitorar ocorrências; • apoiar ações preventivas; • auxiliar nas ações de resposta e recuperação.

	📋 Secretário
	Presta o suporte administrativo, organiza as informações e faz a integração entre outras Secretarias Municipais, inclusive: • manter os registros atualizados; • apoiar a alimentação dos sistemas oficiais; • auxiliar na elaboração de relatórios e expedientes.


	CAPÍTULO 4
	Qual é a infraestrutura mínima recomendada?
	A COMPDEC não precisa necessariamente possuir sede exclusiva, mas deve contar com condições mínimas para desenvolver suas atividades:
	💻 computador com acesso à internet; 🌐 acesso aos sistemas oficiais; 📞 meios de comunicação; 📂 organização de documentos;  🚪 sala para reuniões; 🚗 meios de deslocamento quando necessário.
	Esses recursos são essenciais para monitoramento, comunicação e coordenação das ações.

	É necessário ter equipe exclusiva?
	Embora a dedicação exclusiva às atividades de proteção e defesa civil represente o melhor cenário, entende-se que em Municípios de pequeno porte é comum que servidores exerçam atribuições em diferentes áreas.
	O mais importante é que as responsabilidades estejam claramente definidas e que exista equipe previamente identificada para atuar em situações de emergência.
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	CAPÍTULO 4
	É necessário ter engenheiro na equipe?
	A COMPDEC deve contar, diretamente ou com o apoio de outros setores, com profissionais habilitados, sempre que a atividade exigir conhecimento técnico específico para:
	📍 identificação de áreas de risco; 🏠 avaliação de edificações; 📊 elaboração de laudos técnicos; 🌧 análise de danos e prejuízos;  📄 planejamento de medidas preventivas.
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	CAPÍTULO 4
	COMO REALIZAR O PLANEJAMENTO
	E A GESTÃO DE RISCOS?
	COMO REALIZAR O PLANEJAMENTO E A GESTÃO DE RISCOS?
	CAPÍTULO 5
	INSTRUMENTOS PARA PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RISCOS PELOS MUNICÍPIOS
	A efetividade das ações de proteção e defesa civil depende da existência de instrumentos que permitam ao Município conhecer seus riscos, planejar medidas preventivas e organizar a resposta a emergências quando da ocorrência de um evento adverso. Esses instrumentos auxiliam a administração municipal na tomada de decisões, definição de responsabilidades e na mobilização de recursos antes, durante e após a ocorrência de desastres.
	Para fortalecer sua capacidade de gestão de riscos e de resposta a eventos adversos, recomenda-se que o Município adote, de acordo com os riscos existentes e as exigências legais aplicáveis:
	Plano de Contingência Municipal (PLANCON);
	Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR);
	Mapeamento de áreas de risco;
	Sistemas de monitoramento e alerta;
	Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil;

	CAPÍTULO 5
	PLANO DE CONTINGÊNCIA MUNICIPAL (PLANCON)
	O Plano de Contingência (PLANCON) é o principal instrumento de preparação para situações de emergência e desastre, o qual funciona como um guia de atuação diante de momentos críticos, em que se irá definir procedimentos, responsabilidades e fluxos de comunicação.
	Qual sua finalidade?
	✅ Definir responsabilidades durante a emergência;       ✅ Organizar a resposta municipal;       ✅ Identificar recursos disponíveis;       ✅ Estabelecer protocolos de comunicação;       ✅ Reduzir improvisações;       ✅ Agilizar a tomada de decisões.

	Quais os responsáveis por sua elaboração?
	A elaboração do PLANCON deve ser coordenada pela COMPDEC, com a participação dos setores e instituições envolvidas na resposta aos desastres, como:   🏥 Saúde;   🏫 Educação;   🚜 Obras;   🏠 Assistência Social;   🚓 Segurança Pública;   🌱 Meio Ambiente.
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	CAPÍTULO 5
	Quando atualizar?

	PLANO MUNICIPAL DE REDUÇÃO DE RISCOS (PMRR)
	Qual sua finalidade?
	✅ identificar prioridades;
	✅ planejar investimentos;
	✅ orientar obras preventivas;
	✅ reduzir vulnerabilidades;
	✅ apoiar o planejamento urbano.
	Exemplos de ações para redução de riscos:
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	CAPÍTULO 5
	MAPEAMENTO DE ÁREAS DE RISCO
	O mapeamento das áreas de risco consiste na identificação das principais áreas no território do Município que são mais suscetíveis à ocorrência de desastres. É uma das ferramentas mais importantes da gestão de riscos.
	Qual sua finalidade?
	✅  identificar populações expostas;        ✅  orientar o planejamento urbano;        ✅  definir prioridades de intervenção;


	CAPÍTULO 5
	✅ subsidiar o PLANCON e o PMRR;
	✅ apoiar ações de monitoramento.
	A identificação de áreas de risco combina um conjunto de fatores relacionados a geociências, análise social e cartografia, os quais em conjunto contribuem para identificar locais vulneráveis a desastres naturais — como deslizamentos de terra, inundações, enxurradas e erosões.
	Imagens de satélite, fotografias aéreas, dados cartográficos e ferramentas de geoprocessamento podem ajudar no mapeamento. Essas informações devem ser analisadas com metodologia adequada e por equipe tecnicamente capacitada.

	ATLAS DIGITAL DE DESASTRES NO BRASIL
	É uma ferramenta disponibilizada pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR) que reúne informações sobre os registros de desastres ocorridos nos municípios brasileiros.
	A plataforma utiliza informações oficiais registradas pelos municípios e consolidadas pela Defesa Civil Nacional, constituindo uma importante fonte de consulta para gestores públicos, pesquisadores e agentes de Proteção e Defesa Civil.

	CAPÍTULO 5
	Para que serve?
	✅ identificar os desastres mais frequentes em seu território; ✅ compreender a evolução histórica das ocorrências; ✅ conhecer os principais danos e prejuízos registrados; ✅ subsidiar a elaboração do PLANCON e do PMRR;


	SISTEMAS DE MONITORAMENTO E ALERTA
	São sistemas utilizados para acompanhar situações de risco e alertar a população sobre ameaças e condições que podem causar impactos e exigir medidas de preparação ou resposta.
	Existem diversos tipos de sistemas de alerta, os quais permitem que medidas preventivas sejam adotadas para preparação, autoproteção, evacuação preventiva e redução de danos.
	Exemplos de sistemas:
	📱 alertas por SMS;
	📡 avisos da Defesa Civil;
	🌧 monitoramento meteorológico;
	🚨 sirenes de emergência;
	📻 redes de comunicação de apoio.

	CAPÍTULO 5
	Quanto mais cedo a população recebe a informação, maiores são as chances de salvar vidas e reduzir danos.
	O que são exercícios simulados?
	São atividades práticas que reproduzem situações de emergência com o objetivo de testar os procedimentos previstos nos planos de contingência. A partir desses exercícios é possível treinar equipes; orientar a população; testar os fluxos de comunicação; avaliar recursos disponíveis; identificar falhas; promover melhorias e aumentar a proximidade com a comunidade local.
	IMPORTANTE: Os simulados não servem apenas para treinar servidores. Eles também ajudam a preparar a população para agir corretamente em situações de emergência.
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	CAPÍTULO 5
	FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
	IMPORTANTE: No âmbito do Projeto de Atuação Especial “Estrutura de Proteção e Defesa Civil dos Municípios”, o Ministério Público de Contas do Paraná (MPC-PR) formalizou essa orientação por meio da Recomendação Administrativa nº 03/2025.
	LEMBRE-SE: Os desastres nem sempre podem ser evitados, mas seus impactos podem ser significativamente reduzidos por meio do planejamento. Municípios preparados respondem melhor às emergências, protegem mais vidas e se recuperam com maior rapidez.
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	CAPÍTULO 5
	O QUE FAZER QUANDO OCORRER UM DESASTRE?
	O QUE FAZER QUANDO OCORRER UM DESASTRE?
	CAPÍTULO 6
	Avaliar a situação para compreender a dimensão do evento
	O primeiro passo é identificar a extensão do desastre e os riscos existentes. Para isso, devem ser observados diversos fatores, por exemplo:
	📍Os locais atingidos;
	👨‍👩‍👧‍👦 Cuidados com a população afetada;
	🏠 Danos humanos e materiais;
	🛣 Impactos na infraestrutura pública;
	⚠ Existência de riscos secundários.
	Quanto mais rápida e precisa for a avaliação inicial do desastre, mais eficaz será a resposta.

	Acionar a estrutura municipal de Defesa Civil
	A COMPDEC deve coordenar a mobilização dos órgãos municipais responsáveis pela resposta, reunindo equipes e organizando as próximas ações. Podem ser acionados representantes das áreas da saúde, assistência social, obras e infraestrutura, segurança pública, educação e meio ambiente.
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL



	CAPÍTULO 6
	A atuação integrada entre os diferentes setores é essencial para proteger a população.
	Proteger e atender a população
	A preservação da vida é sempre a prioridade. Devem ser identificadas as pessoas e os grupos com necessidades específicas ou maior exposição aos impactos do desastres. Entre as medidas que podem ser adotadas nesta fase estão:


	CAPÍTULO 6
	A atuação integrada entre os diferentes setores é essencial para proteger a população.
	Realizar o levantamento e registro dos danos e prejuízos no Município
	Além do atendimento emergencial, é fundamental produzir informações sobre os impactos provocados pelo desastre. Para este levantamento é importante produzir informações organizadas, preferencialmente com registros fotográficos, localização das áreas atingidas, estimativas de danos e identificação das necessidades mais urgentes da população.  É importante registrar dados sobre:
	número de pessoas afetadas, desalojadas, desabrigadas, feridas ou desaparecidas;
	moradias destruídas, danificadas ou em situação de risco;
	escolas, unidades de saúde, prédios públicos e demais patrimônios do Município que foram atingidos;
	danos em estradas, pontes, sistemas de drenagem, redes de abastecimento, energia, comunicação e outros serviços essenciais;


	CAPÍTULO 6
	prejuízos econômicos em atividades produtivas, como agricultura, comércio, serviços e propriedades rurais;
	impactos ambientais, como erosões, assoreamento, contaminação, deslizamentos, queimadas ou danos a áreas de preservação.
	O reconhecimento federal pode constituir requisito para o acesso a determinados mecanismos de apoio, mas não assegura, por si só, a liberação de recursos ou benefícios, que depende da legislação aplicável, da documentação exigida e da análise do órgão competente.
	IMPORTANTE: Registrar os danos também é uma forma de garantir que as necessidades da população sejam corretamente identificadas e atendidas.
	Registrar as ocorrências nos sistemas oficias
	Após o levantamento dos dados, o Município deve realizar os registros necessários nos sistemas oficiais. No Estado do Paraná, utiliza-se o Sistema Informatizado da Defesa Civil (SISDC) e, no âmbito Federal, o Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD).


	CAPÍTULO 6
	O registro adequado permite que os órgãos competentes compreendam a dimensão dos impactos e adotem as medidas cabíveis.
	O Ministério Público de Contas do Paraná (MPC-PR), no início de 2026, publicou o Relatório nº 02/2026, que analisa as ocorrências de desastres e cadastramento nos sistemas oficiais SISDC e S2iD. O estudo é resultado do projeto especial de fiscalização denominado “Estruturas de Proteção e Defesa Civil nos Municípios”, e aponta para os benefícios da atualização.
	Para acessar, clique aqui.
	Solicitar reconhecimento e apoio
	O registro da ocorrência do desastre é procedimento  essencial para requisitar apoio técnico e operacional; ajuda humanitária em um primeiro momento.


	CAPÍTULO 6
	Diante disso, a depender da gravidade do desastre, o Município pode solicitar:
	reconhecimento de situação de emergência;
	reconhecimento de estado de calamidade pública; e
	apoio técnico e financeiro dos demais entes federativos.
	Os registros nos sistemas oficiais ajudam os órgãos responsáveis a analisar os pedidos. As informações e os documentos apresentados devem demonstrar os danos e prejuízos causados pelo desastre e podem ser utilizados para solicitar reconhecimento e, conforme o caso, apoio ou recursos estaduais e federais.
	Planejar a Recuperação
	Após a fase de resposta, inicia-se uma etapa igualmente importante para o Município: a recuperação. Esse momento exige planejamento, coordenação entre os órgãos públicos e atenção às necessidades da população atingida, para que as ações não se limitem ao retorno à normalidade, mas também contribuam para reduzir vulnerabilidades e evitar que os mesmos danos se repitam no futuro.


	CAPÍTULO 6
	Nessa etapa, o Município pode adotar medidas como:
	🏗 reconstrução de estruturas públicas;  🚧 recuperação de vias e sistemas urbanos;  🏠 apoio às famílias atingidas;  🌱 recuperação ambiental;  📈 adoção de medidas para reduzir a recorrência dos danos.
	A recuperação, portanto, não deve apenas reconstruir o que foi perdido. Ela deve ser orientada pelo aprendizado produzido durante o desastre, permitindo que o Município aperfeiçoe seu planejamento, corrija fragilidades identificadas e esteja mais preparado para enfrentar eventos futuros.
	IMPORTANTE:  O evento adverso pode cessar, mas a gestão dos seus efeitos continua. A resposta adequada depende da combinação entre atendimento à população, produção de informações confiáveis, articulação institucional e planejamento da recuperação.
	Cada ocorrência representa também uma oportunidade para aprender, aperfeiçoar procedimentos e fortalecer a capacidade de proteção do Município.
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL

	CAPÍTULO 6
	REGISTRAR TAMBÉM É PROTEGER
	REGISTRAR TAMBÉM É PROTEGER
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL

	CAPÍTULO 7
	SISDC e S2iD: QUAL A DIFERENÇA?
	Após a ocorrência de um desastre, as informações devem ser registradas nos sistemas oficiais utilizados pela Defesa Civil. É essencial que os servidores designados para operá-los estejam capacitados para utilizar corretamente os sistemas oficiais de registro.
	Sistema Informatizado da Defesa Civil do Paraná (SISDC)
	Por meio dele, são registradas informações sobre o evento, os danos observados, a população afetada e as medidas adotadas pelo Município, assim como nos procedimentos estaduais relacionados ao reconhecimento da situação de emergência ou do estado de calamidade pública.
	Esse sistema permite que o Estado acompanhe a situação e organize o apoio necessário.
	Saiba mais acessando o site da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Paraná, clique aqui ou acesse: www.defesacivil.pr.gov.br



	CAPÍTULO 7
	Sistema Federal para Reconhecimento e Gestão de Desastres (S2iD)
	O Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD) é a plataforma oficial do Governo Federal para registro e acompanhamento dos desastres em todo o país.
	É por meio do S2iD que são formalizados os pedidos de reconhecimento federal de situação de emergência ou estado de calamidade pública decretada pelo Município. Além disso, o sistema contribui para o planejamento de políticas públicas e para a coordenação das ações em nível nacional.
	IMPORTANTE:    O registro no SISDC não substitui o registro no S2iD, e vice-versa. Os sistemas são complementares e essenciais para a atuação integrada entre Município, Estado e União. Quando devidamente preenchidos, os registros ajudam a documentar os impactos do desastre e podem ser utilizados nos pedidos de reconhecimento e de apoio.


	CAPÍTULO 7
	TRANSFORMANDO DADOS EM AÇÕES DE PLANEJAMENTO
	Por que o registro é tão importante?  Os sistemas de informação não servem apenas para documentar eventos passados. Eles são instrumentos fundamentais de gestão pública e permitem:
	📊 produzir informações confiáveis sobre os impactos;  📍 identificar áreas e populações mais vulneráveis;  📈 subsidiar o planejamento preventivo;  🤝 fortalecer a articulação entre os entes públicos;  🛡 aperfeiçoar políticas de gestão de riscos e desastres.
	O que os registros podem viabilizar?
	O registro adequado da ocorrência no S2iD, aliado ao reconhecimento federal da situação de emergência ou estado de calamidade pública, constituem etapas iniciais para que o Município e a população afetada possam, conforme o caso, pleitear o acesso a medidas e mecanismos de apoio previstos para situações de desastre. Deve-se ressaltar que a efetiva concessão ou disponibilização dessas medidas não é automática e pode depender do cumprimento de outros requisitos, assim como da análise pelos órgãos competentes e em determinados casos, da edição de ato autorizativo próprio.
	Dentre os benefícios previstos, destacam-se:
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	CAPÍTULO 7
	Cofinanciamento federal do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)
	Além da possibilidade de acesso a uma ampla gama de mecanismos de apoio, o registro adequado de uma ocorrência também permite ao Município conhecer melhor seus riscos.
	Dessa forma, os dados também contribuem para:  📍 identificar áreas críticas;  📈 compreender a frequência dos eventos;  🛡 planejar ações preventivas;  🏗 direcionar investimentos;  📋 aperfeiçoar os instrumentos de gestão.
	Cada ocorrência registrada passa a integrar a memória institucional do Município e se torna fonte de aprendizado para reduzir riscos.
	LEMBRE-SE:
	Quando um desastre não é registrado adequadamente:
	❌ os danos podem não integrar as bases oficiais;  ❌ o planejamento futuro fica prejudicado;



	CAPÍTULO 7
	❌ a visibilidade dos impactos é reduzida;  ❌ o acesso a mecanismos de apoio pode ser dificultado.
	Por outro lado, quando o registro é feito corretamente:
	✅ o Município produz informações confiáveis;  ✅ fortalece seu planejamento;  ✅ amplia sua capacidade de articulação institucional;  ✅ aumenta a proteção da população.
	Registrar um desastre não é apenas relatar o que aconteceu. É produzir conhecimento, orientar políticas públicas e fortalecer a capacidade de proteger vidas.

	📊 DOS REGISTROS AO PLANEJAMENTO
	As informações registradas pelo Município nos sistemas oficiais também contribuem para a produção de bases de dados nacionais utilizadas na formulação de políticas públicas.
	Um exemplo é o Atlas Digital de Desastres no Brasil, ferramenta que consolida os registros históricos de desastres e permite consultas por município, tipo de evento e impactos observados.
	Quanto mais qualificados forem os registros, maior será sua utilidade para o planejamento e a gestão de riscos.


	RECURSOS FINANCEIROS
	RECURSOS FINANCEIROS
	CAPÍTULO 8
	Neste capítulo, serão apresentadas as principais fontes e mecanismos de financiamento que podem apoiar as ações municipais de Proteção e Defesa Civil, desde os recursos próprios do Município até os instrumentos estaduais, federais e outras formas de apoio.
	O próprio município pode direcionar recursos para as ações de Proteção e Defesa Civil por meio de seu orçamento. Por meio dele, podem ser financiadas ações como:
	📍 mapeamento de áreas de risco;  📋 elaboração de estudos e projetos;  🚧 execução de obras preventivas;  🎓 capacitação de equipes;  📡 implantação de sistemas de monitoramento e alerta;  🏛 manutenção da estrutura municipal de Defesa Civil.
	Orçamento Municipal
	LEMBRE-SE: A prevenção deve fazer parte do planejamento orçamentário municipal. A dependência exclusiva de recursos emergenciais tende a aumentar os custos e reduzir a eficiência das ações.
	GUIA RÁPIDO PARA GESTORES E CIDADÃOS: PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL MUNICIPAL



	CAPÍTULO 8
	Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil
	A criação do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil é uma estratégia adotada por muitos Municípios para estruturar o financiamento das ações. O fundo permite organizar recursos destinados à prevenção, preparação, resposta e recuperação.
	Por que é importante?


	Recursos do Estado
	O Estado do Paraná dispõe de instrumentos de apoio aos Municípios afetados por desastres. Entre esses mecanismos, destaca-se o FECAP — Fundo Estadual para Calamidades Públicas, que pode financiar ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, observados os requisitos legais aplicáveis.
	Atenção   O acesso a esses recursos costuma depender da adequada formalização dos registros de ocorrência no SISDC e do cumprimento dos procedimentos estabelecidos.


	CAPÍTULO 8
	Recursos Federais
	A União também disponibiliza recursos destinados ao apoio aos Municípios afetados por desastres. Esses recursos podem ser aplicados em:
	🏠 assistência à população;  🚧 restabelecimento de serviços públicos essenciais;  🏗 reconstrução de estruturas danificadas;  🤝 apoio às ações de resposta.
	Atenção   O acesso a esses mecanismos depende, em geral, do adequado registro das informações no sistema oficial (S2iD) e do cumprimento das exigências legais.

	Outras fontes de apoio
	Além das fontes tradicionais, os Municípios também podem acessar recursos por meio de:
	🤝 convênios e parcerias;  🌎 programas estaduais e federais – incluindo transferências especiais previstas no art. 166-A da Constituição Federal; 🏦 linhas de financiamento específicas;  🎯 programas nacionais e internacionais voltados à adaptação frente às mudanças climáticas e redução de riscos.
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	CAPÍTULO 8
	Erro comum: Não espere o desastre para buscar recursos. Muitas vezes, acredita-se que os recursos para desastres surgem apenas após a ocorrência do evento. Na prática, a gestão eficiente depende, principalmente, dos investimentos realizados antes que o desastre aconteça.
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	CAPÍTULO 8
	Por outro lado, ações preventivas podem reduzir perdas e custos futuros.
	Imagine duas situações:
	Município A investe em drenagem, planejamento urbano, monitoramento e preparação.
	Município B aguarda a ocorrência de enchentes para buscar recursos emergenciais.
	Diante de eventos semelhantes, o Município que investe previamente tende a sofrer menos danos, proteger mais vidas e utilizar melhor os recursos públicos.
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	CAPÍTULO 8
	Prevenção não é custo, é investimento

	CAIXA DE FERRAMENTAS
	DO GESTOR MUNICIPAL
	CAIXA DE FERRAMENTAS DO GESTOR MUNICIPAL:
	CAPÍTULO 9
	A seguir, são apresentados os principais marcos legais, programas, redes e instrumentos que podem auxiliar os gestores municipais na organização da Proteção e Defesa Civil, com foco no que cada ferramenta representa e no que o Município precisa observar para aplicá-la na prática.
	NORMAS FEDERAIS: diretrizes nacionais para a gestão de riscos e desastres
	A seguir, são apresentados os principais marcos legais, programas, redes e instrumentos que podem auxiliar os gestores municipais na organização da Proteção e Defesa Civil, com foco no que cada ferramenta representa e no que o Município precisa observar para aplicá-la na prática.

	1) Constituição Federal de 1988
	A Constituição Federal, promulgada em 5 de outubro de 1988, representa a base jurídica para todas as competências atribuídas aos entes federativos, assim como suas respectivas responsabilidades para atuar na proteção da população, na preservação do meio ambiente e na redução dos riscos de desastres.
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	CAPÍTULO 9
	O que o gestor precisa saber?
	✅ A Constituição Federal atribui competências comuns à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para proteção da população e do meio ambiente;
	✅Estabelece competências municipais relacionadas ao ordenamento territorial e ao planejamento urbano;
	✅ Reconhece o dever do Poder Público de proteger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações;
	✅ Fundamenta constitucionalmente a atuação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil.
	2) Estatuto da Cidade
	Estabelece diretrizes para o planejamento urbano sustentável.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ O planejamento urbano é uma ferramenta essencial de redução de riscos;
	✅ O Plano Diretor pode evitar ocupações em áreas vulneráveis;
	✅ O ordenamento territorial contribui para a prevenção de desastres.
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	CAPÍTULO 9
	3) Política Nacional sobre Mudança do Clima
	A Lei Federal nº 12.187/2009 estabelece a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), definindo princípios, objetivos e diretrizes vitais para o enfrentamento da crise climática no Brasil por meio da mitigação (redução de emissões) e da adaptação (preparação frente aos impactos inevitáveis).
	No âmbito municipal, essa legislação atua como um guia para orientar a tomada de decisão administrativa, ao reforçar a importância de que prefeitos e gestores locais incorporem a variável climática junto ao planejamento de infraestrutura da cidade, assim como na gestão de riscos e no desenvolvimento socioeconômico.
	Em um cenário global de urgência ambiental, a PNMC fornece a base legal para transformar cidades vulneráveis em territórios mais resilientes, seguros e sustentáveis.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Eventos Extremos Frequentes: Tratar secas e chuvas intensas como uma nova realidade estrutural de gestão, e não fatos isolados.
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	CAPÍTULO 9
	✅ Adaptação Local: Investir em obras de drenagem, reflorestamento e infraestrutura verde para reduzir danos e proteger vidas.
	✅ Resiliência e Recuperação: Implementar sistemas de alerta precoce e mapeamentos atualizados para acelerar a retomada do município pós-crise.
	4) Transferência de recursos e reconhecimento  federal de desastres
	A Lei Federal nº 12.340/2010 disciplina os mecanismos de repasse de recursos financeiros da União aos estados, Distrito Federal e municípios para a execução de ações diretas de prevenção, resposta e recuperação em áreas afetadas por desastres.
	Também trata do Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap).
	Para a gestão pública local, a lei representa o canal formal para assegurar apoio financeiro tempestivo em momentos de crise, viabilizando o restabelecimento de serviços essenciais e a reconstrução de infraestruturas danificadas.
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	CAPÍTULO 9
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Registrar e documentar adequadamente a ocorrência e as necessidades do Município;
	✅ Apresentar os documentos exigidos para o tipo de apoio solicitado;
	✅ Considerar que a liberação de recursos depende da análise do órgão responsável e da existência de recursos disponíveis;
	✅ Prestar contas dos recursos recebidos.
	5) Política Nacional de Segurança de Barragens
	A Lei Federal nº 12.334/2010 institui a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), estabelecendo padrões rígidos para a prevenção de acidentes e a gestão de riscos associados a reservatórios de água, rejeitos minerais e resíduos industriais.
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	CAPÍTULO 9
	Além disso, a legislação também estabelece responsabilidades c para os empreendedores e órgãos fiscalizadores, além de exigir uma atuação integrada da administração pública. Para o gestor local, a norma é um instrumento essencial para garantir que o desenvolvimento da infraestrutura regional caminhe junto com a proteção da vida humana, a preservação do meio ambiente e a segurança do patrimônio público e privado.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Conhecer as barragens que possam afetar o Município;
	✅Manter articulação com o empreendedor e com o órgão fiscalizador;
	✅ Conhecer o Plano de Ação de Emergência (PAE) e o mapa de inundação, quando o território municipal puder ser atingido;
	✅Considerar essas informações no planejamento e nos procedimentos de emergência.
	6) Política Nacional de Proteção e Defesa Civil
	A Lei Federal nº 12.608/2012 institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e reestruturou o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), consolidando-se


	CAPÍTULO 9
	como a principal legislação brasileira voltada à gestão integral de riscos e desastres.
	A norma promove uma mudança de paradigma ao deslocar o foco da administração pública do mero socorro emergencial para a cultura da prevenção e da resiliência territorial.
	Ao atribuir competências aos municípios, a PNPDEC estabelece que a proteção comunitária exige uma atuação governamental transversal, integrando o planejamento urbano, a política habitacional, o meio ambiente e a assistência social na salvaguarda de vidas e infraestruturas locais.
	O que o gestor precisa saber?
	✅  Executar as ações de Proteção e Defesa Civil no âmbito municipal;
	✅Identificar e mapear áreas de risco e fiscalizar novas ocupações nessas áreas;
	✅Informar e orientar a população e promover ações de preparação;
	✅ Avaliar danos e atuar de forma articulada com o Estado e a União.

	CAPÍTULO 9
	7) Decreto Federal nº 10.593/2020
	O Decreto Federal nº 10.593/2020 regulamenta a Lei Federal nº 12.608/2012, detalhando os procedimentos operacionais e administrativos necessários para a efetiva aplicação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC).
	O texto normativo padroniza o fluxo de atuação intergovernamental e estabelece critérios claros para a decretação e reconhecimento da situação de emergência e estado de calamidade pública, bem como para o apoio financeiro da União aos municípios atingidos.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Conhecer os procedimentos para declaração e reconhecimento de situação de emergência ou estado de calamidade pública;
	✅Manter articulação com os órgãos estadual e federal de Proteção e Defesa Civil;
	✅ Utilizar corretamente os sistemas oficiais;
	✅ Seguir os procedimentos definidos nas normas federais.
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	8) Portaria MDR nº 260/2022
	Embora seja uma Portaria, dada a sua importância, entendeu-se necessário destacá-la neste espaço. A Portaria MIDR nº 260/2022 do Ministério do Desenvolvimento Regional, estabelece procedimentos e critérios para a declaração de situação de emergência ou estado de calamidade pública e para o reconhecimento federal dessas situações.
	✅ Observar os critérios e prazos para pedir o reconhecimento federal;
	✅Preencher corretamente o S2iD e enviar os documentos exigidos;
	✅ Acompanhar o processo e enviar informações adicionais, quando solicitadas.
	✅ Os pedidos de recursos seguem também as normas específicas sobre transferências.
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	CAPÍTULO 9
	9) Aprimoramento dos instrumentos de prevenção, monitoramento, alerta e recuperação de desastres
	A Lei Federal nº 14.750/2023 foi responsável por alterar a Lei nº 12.608/2012 (que instituiu o PNPDEC) e a Lei nº 12.340/2010, com o intuito de aprimorar os instrumentos de prevenção de acidentes e de recuperação de áreas atingidas, ações de monitoramento de riscos e a produção de alertas antecipados.
	Dentre outras alterações, atualizou conceitos utilizados na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil reforçou a integração entre políticas públicas, acrescentando atribuições relacionadas também à adoção de medidas preventivas.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Utilizar os conceitos legais atualizados de desastre, risco de desastre, vulnerabilidade, prevenção, preparação, situação de emergência, dentre outros;
	✅Realizar, em articulação com o Estado e a União, o monitoramento em tempo real das áreas classificadas como de risco alto e muito alto;
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	CAPÍTULO 9
	✅Considerar a análise de riscos e a prevenção de desastres no licenciamento ambiental, nas situações em que essa exigência se aplique.
	✅Orientar as ações de recuperação para a redução de riscos e para a prevenção da repetição das condições de vulnerabilidade.
	10) Política de Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados
	A Lei Federal nº 15.355/2026 institui a Política de Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados (AMAR), estabelecendo as diretrizes nacionais para a proteção, o resgate, o abrigo e o manejo sanitário de animais domésticos, de produção e silvestres atingidos por desastres e situações de emergência.
	A legislação reconhece que a tutela animal está diretamente vinculada à saúde pública e à cooperação da população durante as evacuações.
	Para a gestão municipal, a norma impõe a obrigação de integrar a causa animal ao planejamento formal de resposta a emergências, garantindo operações de socorro mais humanizadas, organizadas e eficientes.
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	CAPÍTULO 9
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Incluir no planejamento municipal ações para proteção e resgate de animais;
	✅Prever formas de acolhimento temporário quando necessário;
	✅ Capacitar as equipes envolvidas;
	✅Articular a atuação com órgãos públicos, entidades e voluntários que possam prestar apoio.
	NORMAS ESTADUAIS: base legal e apoio institucional no âmbito do Estado do Paraná
	11) Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil
	A Lei Estadual nº 18.519/2015 reorganizou o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil (SEPDEC/PR), estabelecendo as diretrizes para a atuação articulada entre o Governo do Estado do Paraná e os municípios paranaenses na gestão de riscos e desastres.


	CAPÍTULO 9
	A norma disciplina o funcionamento da Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEDEC) e formaliza o apoio técnico, operacional e financeiro do Estado às estruturas locais.
	Para o gestor municipal, a legislação é a base jurídica indispensável para fortalecer a Defesa Civil local.
	O que o gestor precisa saber?
	✅Conectar a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC) ao sistema estadual para alinhamento de diretrizes e protocolos.
	✅ Articular ações locais com as Coordenadorias Regionais de Proteção e Defesa Civil para otimizar o apoio logístico e operacional em emergências.
	✅Acessar o suporte do Estado para mapeamento de vulnerabilidades, elaboração de Planos de Contingência e vistorias técnicas.
	✅Participar das ações de capacitação e cooperação técnica oferecidas pelo Estado.
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	CAPÍTULO 9
	✅ Alinhar as políticas locais ao fluxo estadual de prevenção, mitigação, preparação, resposta imediata e reconstrução pós-evento.
	12) Fundo Estadual para Calamidades Públicas
	A Lei Estadual nº 21.720/2023, com alterações posteriores, disciplina a transferência de recursos estaduais para ações de prevenção, mitigação e preparação em áreas de risco e para ações de resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres. A transferência depende da apresentação dos documentos exigidos, da análise do Estado e da existência de recursos disponíveis.
	O que o gestor precisa saber?
	✅Para ações de prevenção, apresentar a justificativa, a estimativa de custos e as informações sobre os riscos e as medidas propostas;
	✅ Para ações de resposta e recuperação, apresentar o decreto e os documentos exigidos pelo Estado;
	✅O Município pode receber os recursos em seu fundo ou, enquanto não houver fundo municipal, em conta específica;
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	CAPÍTULO 9
	✅ Os recursos devem ser usados na finalidade aprovada e deve haver prestação de contas.
	13) Rede Estadual de Ajuda Humanitária  no Paraná
	A Lei Estadual nº 21.981/2024 institui a Rede Estadual de Ajuda Humanitária, estabelecendo um arcabouço normativo para a integração voluntária, entre a administração pública, entidades do terceiro setor, iniciativa privada e a sociedade civil em situações de emergência e calamidade.
	A legislação visa otimizar a triagem, o armazenamento, a logística e a distribuição de insumos de assistência humanitária às populações atingidas por eventos adversos.
	O que o gestor precisa saber?
	✅Conhecer os canais estaduais de ajuda humanitária;
	✅ Informar as necessidades da população atingida;
	✅ Apoiar, quando necessário, o recebimento, a organização e a distribuição dos insumos;
	✅seguir as orientações da Defesa Civil e os procedimentos definidos para a Rede.
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	14) Programa Reconstrói Paraná
	Institui programa estadual destinado à transferência direta de recursos financeiros às famílias atingidas por desastres naturais ou tecnológicos, complementando as ações de assistência social desenvolvidas pelos Municípios, pelo Estado e pela União.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ Concede auxílio financeiro emergencial para famílias cujas moradias tenham sido danificadas ou destruídas por desastres;
	✅ Está vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF) e à Coordenadoria Estadual da Defesa Civil (CEDEC);
	✅ Depende da decretação e do reconhecimento da situação de emergência ou estado de calamidade pública, bem como da emissão de laudo técnico que comprove os danos;
	✅ Complementa as ações municipais de assistência às populações atingidas;
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	✅ É financiado com recursos do Fundo Estadual para Calamidades Públicas (FECAP), reforçando a importância da adequada formalização das ocorrências e da atuação integrada entre Município, Estado e Defesa Civil.
	15) Fundo Estratégico do Paraná (FEPR)
	A Lei Estadual nº 22.889/2025 institui o Fundo Estratégico do Paraná (FEPR). Uma de suas reservas é destinada ao enfrentamento de desastres e pode complementar ações desenvolvidas com recursos do FECAP, quando necessário e de acordo com as demais leis estaduais.
	O que o gestor precisa saber?
	✅ O FEPR é um fundo do Estado e não funciona, por si só, como uma linha direta de repasse aos Municípios;
	✅ Sua Reserva para Enfrentamento de Desastres pode ser usada nas situações previstas na legislação;
	✅ Esses recursos podem complementar ações do FECAP.
	✅Obter apoio suplementar para obras estruturantes de recuperação de infraestruturas municipais danificadas por eventos de grande magnitude.
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	CAPÍTULO 9
	✅Contar com maior margem de socorro financeiro do Estado em situações extremas, mediante a devida formalização dos processos de emergência e planos de trabalho.
	REDES E PROGRAMAS ESTRATÉGICOS: apoio operacional, técnico e informacional
	16) Rede Estadual de Emergência de Radioamadores (REER)
	A Rede Estadual de Emergência de Radioamadores integra radioamadores voluntários, cadastrados no Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, para apoio às comunicações em situações de emergência.
	📡 Complementa os sistemas oficiais de comunicação;
	📡 Atua quando houver interrupção das redes convencionais;
	📡 Fortalece a coordenação das ações de resposta em situações de desastre.
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	17) SIGRisco Paraná
	O Decreto Estadual nº 9.941/2014 institui e regulamenta o Sistema de Informações para Gestão de Riscos do Paraná (SIGRisco), plataforma tecnológica para o mapeamento, monitoramento e gestão de dados estratégicos relacionados a eventos adversos no estado. A ferramenta consolida informações georreferenciadas sobre áreas de vulnerabilidade; históricos de ocorrências; e mapeamentos geotécnicos; promovendo a integração entre os órgãos estaduais e municipais do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil (SEPDEC/PR).
	O que o gestor precisa saber?
	📊 Consultar as informações disponíveis para apoiar o planejamento e a gestão de riscos;
	📊 usar os dados do sistema para ajudar no planejamento do território e dos planos de contingência;
	📊 manter articulação com os órgãos estaduais responsáveis por essas informações.
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	📊 Empregar indicadores precisos e atualizados para otimizar a alocação de recursos públicos e antecipar ações de mitigação socioambiental.
	📊 Integrar os alertas e registros locais à rede estadual para agilizar a resposta a emergências e minimizar perdas humanas e patrimoniais.
	18) REDESASTRE Paraná
	O Decreto Estadual nº 12.445/2014 institui a Rede Paranaense de Pesquisa e Ensino em Redução de Riscos de Desastres (REDESASTRE), estrutura que articula instituições de ensino superior, centros de pesquisa e órgãos governamentais para a produção e aplicação de conhecimento científico focado na gestão de riscos. A iniciativa conecta a inovação acadêmica às demandas operacionais do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil (SEPDEC/PR).
	O que o gestor precisa saber?
	🎓 Conectar a administração municipal a universidades e institutos de pesquisa para fundamentar políticas públicas em evidências científicas.
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	CAPÍTULO 9
	🎓 Acessar pareceres, estudos de suscetibilidade e apoio de especialistas para o embasamento de projetos de prevenção e infraestrutura.
	🎓Fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias locais, como sistemas de alerta comunitários, modelos preditivos e soluções baseadas na natureza.
	🎓 Utilizar a rede de conhecimento para qualificar tecnicamente os agentes da Defesa Civil municipal e os gestores de planejamento urbano.
	19) PREVINA - Programa Estadual de Prevenção de Incêndios na Natureza
	O Decreto Estadual nº 10.859/2018 institui o Programa de Prevenção de Incêndios na Natureza — PREVINA, voltado à prevenção e à resposta a incêndios florestais nas Unidades de Conservação Estaduais.
	O que o gestor precisa saber?
	🔥 Conhecer o programa e manter articulação com os órgãos estaduais quando houver risco ou ocorrência de incêndio que possa afetar o Município;
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	CAPÍTULO 9
	🔥Apoiar ações de prevenção dentro das competências municipais;
	🔥Integrar a atuação local com órgãos ambientais, Defesa Civil e Corpo de Bombeiros quando necessário.
	20) REMAD - Rede Estadual de Manejo de Animais em Desastres
	Constitui a rede estadual destinada ao planejamento e à coordenação das ações de proteção animal em situações de desastres.
	O que o gestor precisa saber?
	🐾 Incentivar a inclusão da proteção animal nos Planos de Contingência;
	🐾 Apoiar ações de resgate, manejo, acolhimento e atendimento aos animais atingidos;
	🐾 Contribuir para uma resposta mais organizada e humanitária durante os desastres.
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	INSTRUMENTOS ESSENCIAIS DO MUNICÍPIO: O que é importante para a gestão local
	É recomendável que todo Município disponha de:
	✅ COMPDEC estruturada;  ✅ Plano de Contingência (PLANCON);  ✅ Mapeamento de áreas de risco, quando necessário;  ✅ Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), quando aplicável;  ✅ Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil;  ✅ Cadastro de recursos humanos e materiais;  ✅ Sistemas de monitoramento e alerta;  ✅ Procedimentos de registro e comunicação.
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	CAPÍTULO 9
	Integração é o caminho para a proteção
	102

	POR QUE INVESTIR
	EM PREVENÇÃO?
	POR QUE INVESTIR EM PREVENÇÃO?
	CAPÍTULO 10
	BENEFÍCIOS DA PREVENÇÃO
	Resultados que fazem a diferença no dia a dia do Município
	Quando o Município investe em prevenção, toda a sociedade se beneficia. Entre os principais resultados estão:
	✅ redução dos riscos para a população;
	✅ diminuição dos danos humanos;
	✅ redução dos prejuízos econômicos;
	✅ menor interrupção dos serviços públicos essenciais;
	✅ maior proteção de moradias, escolas, unidades de saúde e demais estruturas públicas;
	✅ respostas mais rápidas e organizadas em situações de emergência;
	✅ recuperação mais eficiente após os desastres;
	✅ mais segurança e qualidade de vida para a população.

	PREVENIR CUSTA MENOS
	Investir em prevenção pode reduzir custos e perdas
	Medidas preventivas podem reduzir danos e diminuir a necessidade de gastos emergenciais com resposta e reconstrução.
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	Medidas como obras preventivas, planejamento urbano adequado, monitoramento de riscos e capacitação de equipes podem evitar perdas humanas, reduzir danos materiais e diminuir a necessidade de gastos emergenciais futuros. Por essa razão, investir em prevenção não deve ser visto como uma despesa adicional, mas como um investimento em segurança, desenvolvimento sustentável e proteção da população.
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	CAPÍTULO 10
	A prevenção não elimina completamente a ocorrência dos desastres.
	Entretanto, ela reduz seus impactos, fortalece a capacidade de resposta dos Municípios e aumenta as condições de proteger vidas, preservar patrimônios e recuperar-se com maior rapidez.  Quanto mais o Município investe em planejamento, preparação e redução de riscos, menores tendem a ser os danos humanos, materiais, ambientais e econômicos provocados pelos desastres.
	LEMBRE-SE: Os recursos ajudam, o planejamento organiza, a prevenção protege, e a população é quem mais se beneficia. Não existe recurso emergencial capaz de substituir a prevenção.
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	DEFESA CIVIL É RESPONSABILIDADE
	DEFESA CIVIL É RESPONSABILIDADE DE TODOS
	CAPÍTULO 11
	✅ acompanhe os alertas meteorológicos;  ✅ cadastre-se em sistemas de aviso e alerta;  ✅ compartilhe apenas informações provenientes de fontes oficiais.
	Conheça os riscos da sua região
	Entender o risco é o primeiro passo para se proteger. Toda comunidade possui características próprias. Procure identificar:
	🌧 áreas sujeitas a alagamentos;  ⛰ locais com risco de deslizamento;  🔥 histórico de incêndios florestais;  🌪 ocorrência de vendavais ou tempestades severas.

	Respeite as orientações oficiais e as interdições
	Seguir as orientações evita acidentes. As medidas adotadas pelos órgãos públicos têm como objetivo proteger a população. Por isso:
	✅ respeite áreas interditadas;  ✅ siga orientações de evacuação;  ✅não retorne a locais considerados inseguros sem autorização.
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	CAPÍTULO 11
	Participe de treinamentos e simulados
	Preparação reduz o impacto das emergências. Os exercícios simulados ajudam a preparar a população para situações reais de risco em que saberão reagir quando necessário. Eles permitem:
	📋 conhecer rotas de fuga;  🚨 compreender procedimentos de segurança;  👨‍👩‍👧‍👦 reduzir o pânico em situações reais.

	Comunique situações de perigo
	A participação da população fortalece a prevenção. A colaboração dos cidadãos é fundamental para a identificação de riscos. Ao observar situações que possam representar perigo, entre em contato com os órgãos competentes. A comunicação em tempo oportuno pode evitar acidentes e reduzir prejuízos. Exemplos de situações:
	🚨 encostas com sinais de deslizamento;  🚨 alagamentos recorrentes;  🚨 árvores com risco de queda;  🚨 queimadas;  🚨 danos em estruturas públicas.
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	CAPÍTULO 11
	Em caso de emergência
	Agir com calma e seguir orientações é essencial, por isso:
	✔ mantenha a calma;  ✔ siga as orientações das autoridades;  ✔ proteja crianças, idosos e pessoas com deficiência;  ✔ evite compartilhar informações sem confirmação;  ✔ busque informação em canais oficiais.
	A proteção da população é uma responsabilidade compartilhada. Quando o poder público e a sociedade atuam de forma conjunta, o Município se torna mais preparado para enfrentar situações de risco e desastre.
	Pequenas atitudes no dia a dia podem salvar vidas.
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	CHECKLIST DO GESTOR MUNICIPAL
	PONTOS IMPORTANTES PARA A GESTÃO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL:
	🏛 Estrutura institucional
	COMPDEC instituída por lei municipal
	equipe definida e formalizada
	funções e responsabilidades claramente atribuídas

	📋 Planejamento e organização
	Plano de Contingência (PLANCON) atualizado
	Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), quando aplicável
	mapeamento de áreas de risco atualizado
	cadastro de recursos humanos e materiais disponível

	📡 Monitoramento e informação
	acompanhamento de condições climáticas
	acesso a sistemas de monitoramento e alerta
	integração com Defesa Civil estadual e órgãos parceiros
	📊 Registro e comunicação
	registro de ocorrências no SISDC
	registro de ocorrências no S2iD
	produção de informações confiáveis sobre danos e prejuízos

	115

	🚑 Preparação e resposta
	equipes capacitadas
	realização de simulados
	definição de rotas de fuga e abrigos
	articulação com Saúde, Assistência Social, Obras e Segurança

	💰 Recursos e financiamento
	previsão orçamentária para ações de Proteção e Defesa Civil
	Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil criado por lei
	conhecimento dos mecanismos de apoio estadual e federal

	👥 Participação da população
	ações de orientação e educação
	divulgação de alertas oficiais
	incentivo à participação em simulados

	🛡 Prevenção e redução de risco
	controle de ocupação em áreas de risco
	ações para redução de vulnerabilidades
	integração com planejamento urbano e meio ambiente
	LEMBRE-SE: A implementação e a atualização desses elementos ampliam a capacidade municipal de prevenir riscos e organizar a resposta. A existência formal dos instrumentos deve ser acompanhada de capacitação, recursos, articulação intersetorial e avaliação periódica de sua efetividade.

	116
	MPC-PR NA PRÁTICA
	MPC-PR NA PRÁTICA
	Como desdobramento desse trabalho, foram elaborados relatórios técnicos, expedidas recomendações administrativas e sistematizadas orientações práticas que contribuíram para a construção deste Guia.
	Assim, além de apresentar conceitos, instrumentos e diretrizes relacionados à proteção e defesa civil, a publicação incorpora conhecimentos obtidos a partir da realidade dos Municípios paranaenses, oferecendo referências concretas para o aperfeiçoamento das estruturas locais, a qualificação do planejamento e o fortalecimento da resiliência da população diante dos desafios impostos pelos eventos climáticos extremos.
	Na sequência, serão apresentados as principais iniciativas do MPC-PR no âmbito deste Projeto e as contribuições que eles oferecem para a melhoria contínua das políticas públicas municipais de proteção e defesa civil.

	Relatório Técnico nº 01/2025: diagnóstico das estruturas municipais
	O primeiro relatório apresentou um panorama abrangente da organização das Defesas Civis nos 399 Municípios do Paraná. A análise contemplou aspectos como a existência formal das coordenadorias municipais, a designação de responsáveis, a estrutura administrativa disponível e o planejamento voltado à prevenção e gestão de riscos.
	119
	O estudo evidenciou que muitos Municípios ainda enfrentam desafios relacionados à institucionalização das estruturas de Defesa Civil, à continuidade administrativa e à integração do tema no planejamento governamental. Ao mesmo tempo, identificou experiências positivas que podem servir de referência para outras administrações. O relatório contribui para que os gestores compreendam a situação de seus Municípios e priorizem ações de fortalecimento institucional, fundamental para a proteção da população em situações de desastre.
	Para acessar CLIQUE AQUI.


	Relatório Técnico nº 02/2026: governança da informação e uso do S2iD
	O segundo relatório aprofundou a análise sobre a gestão da informação em proteção e defesa civil, examinando os registros de ocorrências realizados pelos Municípios no exercício de 2025. O foco do trabalho foi verificar a correspondência entre os registros efetuados no Sistema Informatizado da Defesa Civil
	120
	do Paraná (SISDC) e aqueles formalizados no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD), plataforma oficial do Governo Federal.
	Os resultados demonstraram que inconsistências ou ausências de registros podem comprometer o conhecimento da real dimensão dos eventos adversos enfrentados pelos Municípios, dificultando o planejamento de ações preventivas, a obtenção de apoio governamental e o acesso a recursos destinados à resposta e recuperação. O relatório reforça a importância da qualidade e da tempestividade das informações como instrumentos essenciais para a tomada de decisões e para a gestão eficiente de riscos e desastres.

	Para acessar CLIQUE AQUI.

	Relatório Técnico nº 03/2026: diagnóstico e análise integrada
	O terceiro relatório consolidou novas informações sobre a situação das Defesas Civis municipais, avaliando elementos como
	121
	a existência formal de órgãos responsáveis, a capacitação dos agentes envolvidos, a atualização dos Planos de Contingência (PLANCON), a utilização dos sistemas oficiais de registro e o histórico de ocorrências registradas entre 2015 e 2025.
	Embora tenham sido identificados avanços em diversos Municípios, a análise também evidenciou desafios persistentes, especialmente quanto à formalização das estruturas, à manutenção de equipes capacitadas e à regularidade dos processos de planejamento e monitoramento. Os resultados reforçam que a gestão de riscos e desastres demanda atuação permanente e coordenada entre as esferas municipal, estadual e federal, sendo a preparação prévia um fator decisivo para reduzir danos e preservar vidas.

	Para acessar CLIQUE AQUI.
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	Recomendação Administrativa nº 03/2025: fundo municipal
	Emitida em 09 de dezembro de 2025, a Recomendação Administrativa nº 03/2025 do MPC-PR orientou os gestores municipais a fortalecerem suas estruturas de Defesa Civil, com destaque para a criação e regulamentação de Fundos Municipais de Calamidade Pública, a adoção de mecanismos de planejamento e preparação e o aperfeiçoamento da capacidade institucional para enfrentar situações de desastre.
	O documento destaca que a existência de instrumentos financeiros e administrativos adequados pode conferir maior agilidade e eficiência às ações de resposta e recuperação.
	Para acessar a Recomendação nº 03/2025 na íntegra,  CLIQUE AQUI.

	Recomendação Administrativa nº 02/2026: registros nos sistemas oficiais SISDC e S2iD
	Emitida em 05 de março de 2026, a Recomendação Administrativa nº 02/2026 concentrou-se no aprimoramento da governança da informação em proteção e defesa civil.
	Entre as orientações apresentadas, destacam-se a necessidade de manter atualizados os registros dos eventos adversos nos sistemas oficiais, aprimorar os fluxos de comunicação institucional e fortalecer os procedimentos de coleta,
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	organização e utilização de dados relacionados aos desastres. A medida busca garantir informações mais confiáveis para subsidiar decisões estratégicas e políticas públicas voltadas à redução de riscos.
	Para acessar a Recomendação nº 02/2026 na íntegra,  CLIQUE AQUI.
	Os Relatórios Técnicos e as Recomendações Administrativas produzidos pelo MPC-PR demonstram que a proteção e defesa civil não se limita à resposta a emergências. Trata-se de uma política pública permanente, que depende de planejamento, organização institucional, gestão da informação, capacitação de equipes e participação social.
	Ao disponibilizar diagnósticos, orientações e boas práticas aos Municípios, o MPC-PR contribui para o fortalecimento da governança local e para a construção de comunidades mais preparadas, resilientes e seguras diante dos desafios impostos pelos desastres naturais e pelas mudanças climáticas.
	Mais informações podem ser encontradas diretamente no site oficial do MPC-PR: www.mpc.pr.gov.br
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	CONCLUSÃO
	PROTEGER VIDAS É UMA ESCOLHA QUE COMEÇA ANTES
	paranaenses de prevenir, preparar-se, responder e recuperar-se diante de eventos adversos.
	À CEDEC-PR cabe papel estratégico de coordenação estadual, apoio técnico, capacitação, monitoramento e articulação operacional com os Municípios, contribuindo para que as Coordenadorias Municipais de Proteção e Defesa Civil estejam mais preparadas para atuar de forma organizada e eficiente.
	Ao MPC-PR, por sua vez, no âmbito de suas atribuições institucionais, desenvolve ações preventivas e orientativas, produzindo diagnósticos e expedindo recomendações voltadas ao aprimoramento da gestão pública.
	O TCE-PR, por sua vez, contribui para o acompanhamento das políticas públicas, o fortalecimento da gestão responsável dos recursos e a qualificação da atuação administrativa dos entes municipais.
	A atuação articulada dessas instituições evidencia que a proteção da população não se constrói de forma isolada. Ela exige cooperação, produção de informações confiáveis, planejamento, capacitação permanente, orientação aos gestores e compromisso com a prevenção. Quanto mais integradas forem as ações entre Estado, órgãos de controle e Municípios, maiores serão as condições de reduzir riscos, qualificar respostas e proteger vidas.
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	Os desastres fazem parte da realidade dos territórios, especialmente diante da intensificação de eventos climáticos extremos, mas seus impactos podem ser reduzidos. Municípios que conhecem seus riscos, planejam suas ações, organizam sua estrutura e investem em prevenção estão mais preparados para proteger a população e enfrentar situações adversas com maior segurança, agilidade e efetividade.
	A atuação da Defesa Civil não se limita aos momentos de emergência. Ela começa antes, por meio do planejamento e da prevenção; continua durante o desastre, com a resposta organizada e coordenada; e se estende após o evento, com ações de recuperação, avaliação dos danos e aprendizado institucional.
	Nesse processo, o papel dos gestores públicos municipais é fundamental. Cabe ao Município estruturar sua Defesa Civil, organizar suas informações, manter instrumentos de planejamento atualizados, integrar-se aos demais órgãos e envolver a população na construção de uma cultura de prevenção.
	A existência de uma estrutura local minimamente organizada não substitui o apoio estadual ou o acompanhamento dos órgãos de controle, mas é condição indispensável para que essa rede funcione de forma efetiva.
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	Ao mesmo tempo, a proteção não é responsabilidade exclusiva do poder público. Cidadãos informados, atentos e participativos contribuem para a identificação de riscos, para o cumprimento das orientações oficiais e para a construção de comunidades mais seguras e resilientes.
	Proteger vidas é resultado de decisões tomadas antes que o desastre aconteça. Por isso, o fortalecimento das estruturas municipais de Proteção e Defesa Civil deve ser compreendido como um compromisso coletivo, que envolve Municípios preparados, Estado atuante, órgãos de controle comprometidos com a prevenção e sociedade consciente de seu papel.
	Quando essa articulação se consolida, o Paraná avança na construção de cidades mais seguras, resilientes e capazes de preservar o que há de mais importante: a vida, a dignidade e o bem-estar da população.
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